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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO 

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento, faz-
-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais 
de 31 de Outubro de 2014, foi atribuída à favor de Suni Resources,                                                
Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 6216L, válida até 29 
de Setembro de 2019 para grafite, no distrito de Montepuez, província 
de Cabo Delgado, com as seguintes coordenadas geográficas:

LIS Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de quatro de Novembro  de dois 
mil e catorze, lavrada de folhas cinquenta e duas 
a  folhas cinquenta e quatro, do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos e 
vinte e nove, traço A, deste Cartório Notarial 
de Maputo, perante Ricardo Moresse, licenciado 
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Governo da Província de Maputo 
Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia

AVISO 

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei 
de Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, 
publicado no Boletim da República n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento, 
faz-se saber que por despacho da Governadora da Província, de 
20 de Outubro de 2014, foi atribuído ao senhor Maique Alberto 
Victor Boca, o Certificado Mineiro n.º 6859CM, válido até 18                                                                                                                                             
de Setembro de 2016, para extracção de areia de construção, no distrito 
de Moamba, província de Maputo, com as seguintes coordenadas 
geográficas:
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Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia, em Maputo,                     
22 de Outubro de 2014. — O Director Nacional, Castro José Elias.
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38º 41´ 30.00´´
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38º 42´ 45.00´´
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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 5 de Novembro de 2014. —                                  
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.             

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

em Direito, técnico superior dos registos e 
notariado N1 e notário em exercício no referido 
cartório, procedeu-se na sociedade em epígrafe, 
cessão de quotas e  alteração parcial do pacto 
social em que o sócio dos sócios Arnaldo 
Amílcar Duarte Gomes, Ricardo Luís Matias 
Duarte e Amílcar José Matias Duarte cedem 
as suas quotas no respectivo valor nominal 
ao sócio Hélio Mahanjane, respectivamente, 

de trinta e quatro por cento equivalente a três 
milhões e quatrocento mil meticais, e duas dos 
dois últimos de cinco por cento, equivalente a 
quinhentos mil meticais. O sócio beneficiário 
e adquirente das quotas, Hélio Mahanjane, 
passará a deter o total de noventa e cinco por 
cento do capital social, equivalentes a nove 
milhões e quinhentos mil meticais. E o sócio 
Arnaldo Amilcar Duarte Gomes renunciou o 
seu cargo de administrador.
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Que em consequência da cessão de quotas é 
alterado o artigo quinto dos estatutos da socie-
dade, que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado, é de dez milhões de 
meticais, correspondente à soma de duas 
quotas, nos seguintes termos:

a) Hélio Mahanjane, detentor 
de uma quota no valor de 
nove milhões e quinhentos 
mil meticais, equivalente a 
noventa e cinco por cento do 
capital social;

b) LIS, Moçambique, S.A., detentor 
de uma quota no valor de 
quinhentos mil meticais, equi-
valente a cinco por cento do 
capital social.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Novembro  de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Centro de Saúde Privado                    
da Família, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Novembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100520370, uma 
entidade denominada Centro de Saúde Privado 
da Família, Limitada, entre:

Anabela Casimiro Chambule Tivana, casada, 
natural de Manjacaze, de nacionalidade 
moçambicana, residente no quarteirão 
sete, casa número quatrocentos e noventa 
e oito, bairro das Mahotas, na cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                                    
n.º 110100299063J, emitido pelo Arquivo                   
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
aos doze de Julho de dois mil e doze;

Vacelina Casimiro Chambule, solteira, maior, 
natural do Chibuto, de nacionalidade 
moçambicana, residente no bairro Fer-
roviário das Mahotas, quarteirão setenta                         
e sete, casa número quarenta e quatro, nesta 
cidade de Maputo, titular do bilhete de 
Identidade n.º 110100113150A, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil da cidade de 
Maputo, no dia dezassete de Março de dois 
mil e dez; e

Sara Maria Jamisse Paindane, solteira, maior, 
natural de Maputo, residente nesta cidade, 
na Rua da Gare de Mercadorias, no bairro 
da Polana Caniço B, quarteirão onze, casa 

número seiscentos e trinta e nove, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 100100654667B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
da cidade de Maputo, aos vinte e quatro de 
Novembro de dois mil e dez.

É constituída sob forma de sociedade comer-
cial por quotas de responsabilidade limitada e 
por tempo indeterminado, a qual se regerá pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Centro de Saúde Privado da Família, Limitada 
e tem a sua sede na cidade de Maputo, Bairro 
de Mavalane A, quarteirão quarenta e nove, 
Rua dos CFM, número duzentos e vinte e três.

Dois) Por simples acto de gerência sede da 
sociedade poderá ser deslocada para qualquer 
ponto do país.

Três) A sociedade poderá estabelecer filiais, 
sucursais, agências ou quaisquer outras formas 
de representações sociais em qualquer ponto 
do território nacional, desde que seguidas as 
formalidades legais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da assinatura do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto realizar as 
actividades seguintes:

a) Prestação de cuidados à mulher, no 
âmbito do planeamento familiar;

b) Consultas de medicina geral, pediatria 
e ginecologia;

c) Diagnósticos e exames comple-
mentares de diagnóstico tais 
como, hemograma, plasmódio e 
bioquímica, RPR, teste de gravidez, 
ecografia ginecológica e HIV;

d) Serviços de pequena cirurgia e enfer-
magem (atendimento, injecções e 
pensos).

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais 
correspondente à soma de três quotas de igual 
valor, a saber:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente à terça 

parte do capital social, pertencente 
à Anabela Casimiro Chambule 
Tivana;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, equivalente à terça 
parte do capital social, pertencente 
à Vacelina Casimiro Chambule;

c) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente à terça 
parte do capital social, pertencente à 
Sara Maria Jamisse Paindane.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer suple-
mentos de que a sociedade carecer, mediante 
condições a estabelecer em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem como 
a constituição de qualquer ónus ou encargos 
sobre a mesma, carecem de uma autorização 
prévia da sociedade, dada por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
própria quota informará à sociedade, com um 
mínimo de trinta dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições, gozando a sociedade, em primeiro 
lugar, do direito de preferência de aquisição da 
quota alienada.

Três) Caso a sociedade não queira usar do 
direito que lhe confere o número precedente, 
o mesmo poderá ser exercido pelos sócios 
individualmente ou por seus herdeiros.

Quatro) Compete à assembleia geral deter-
minar os termos ou condições que regulam o 
exercício do direito de preferência, incluindo 
os procedimentos que determinarão o valor de 
qualquer prémio a ser dado na cessão de quotas.

Cinco) É nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quota que não observe o precei-
tuado nos números antecedentes. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A administração, gerência da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa ou passivamente, compete ao conselho 
de gerência que será dirigido pelos sócios, de 
forma rotativa, investidos de poderes de gestão 
com dispensa de caução, que disporão dos mais 
amplos poderes consentidos para a execução e 
realização do objecto social.

Dois) O(a) director(a) do conselho de gerên-
cia será nomeado pela assembleia geral, para um 
mandato de dois anos renováveis.
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Três) Os gerentes poderão delegar, entre si 
ou a um sócio, os poderes de gerência, mas em 
relação a estranhos, depende do consentimento 
da assembleia geral e em tal caso deve conferir 
os respectivos mandatos.

Quatro) Para que a sociedade fique valida-
mente obrigada nos seus actos e contratos, é 
necessária.

a) A assinatura do director executivo;
b) Assinatura conjunta de dois membros 

do respectivo conselho de gerência, 
ou ainda;

c) Assinatura conjunta de um dos membros 
do conselho de gerência com a de 
um mandatário especialmente 
constituído nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo(a) director(a) executivo, 
devidamente autorizado.

Seis) Em caso algum o(a) director(a) 
executivo(a) e/ou mandatários poderão 
obrigar a sociedade em actos e contratos 
ou documentos estranhos aos negócios da 
sociedade, designadamente letras, fianças, 
livranças e abonações sob pena de indemnizar 
a sociedade pelo dobro da responsabilidade 
assumida, mesmo que tais obrigações não sejam 
exigidas à sociedade que, em todo o caso, as 
considera nulas e de nenhum efeito.

ARTIGO OITAVO

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios será exercida 
pelos sócios, nos termos do disposto no Código 
Comercial, podendo mandar um ou mais audi-
tores para o efeito.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

(Liquidação da sociedade)

Um) No caso de liquidação da sociedade, 
serão liquidatários todos os sócios que proce-
derão à liquidação e partilha conforme acorda-
rem.

Dois) Na falta de acordo dos sócios, será 
o valor da sociedade adjudicado ao sócio que 
melhor proposta apresentar.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados far-
-se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
do ano correspondente e serão submetidas à 
apreciação da assembleia geral ordinária dentro 
dos limites impostos pela lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Todos os casos omissos serão regulados 
pela legislação subsidiária aplicável às socie-
dades comerciais, em vigor na República de 
Moçambique.

Este contrato é celebrado em Maputo, aos 
oito de Agosto de dois mil e catorze e é feito em 
três exemplares, que vão ser assinados, ficando 
cada um dos sócios na posse de um exemplar.

Maputo, vinte e um de Novembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Bem Gostoso Catering, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia onze de Agosto de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100522802, uma 
entidade denominada Bem Gostoso Catering, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeira. Aziza Salimo, divorciada,  
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                                                 
n.º 110100947839J, emitido aos quatro de 
Março de dois mil e onze, vitalício, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente no bairro da Polana Cimento-A, 
Avenida Armando Tivane, número duzentos 
e noventa e sete, rés-do-chão, nesta cidade de 
Maputo;

Segundo. Hugo Jorge de Morais, casado, 
portador do DIRE n.º 11PT00018864A, emitido 
aos vinte e três de Abril de dois mil e catorze, 
válido até vinte e três de Abril de dois mil e 
quinze, natural de Quelimane, Moçambique, de 
nacionalidade portuguesa, residente no bairro da 
Polana Cimento-A, Avenida Armando Tivane, 
número duzentos e noventa e sete, rés-do-chão, 
nesta cidade de Maputo; 

Terceiro. Dilaila Ibrahimo, solteira, porta-
dora do Passaporte n.º AG000356, emitido                            
aos vinte e oito de Fevereiro de dois mil e dez, 
válido até vinte e oito de Fevereiro de dois mil 
e quinze, natural de Maputo de nacionalidade 
moçambicana, residente no bairro da Polana 
Cimento-A, Avenida Armando Tivane, número 
duzentos e noventa e sete, rés-do-chão, nesta 
cidade de Maputo. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Bem 
Gostoso Catering, Limitada, e tem a sua sede 
na Avenida Vlademir Lenine, número mil                               

e setecentos e quarenta e seis, nesta cidade de 
Maputo, a qual poderá mediante deliberação do 
conselho de gerência mudar a sua sede social no 
territorio nacional, criar e extinguir sucursais, 
agências, dependências, escritórios ou qualquer 
outra forma de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro, observando os 
requisitos legais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início para todos 
efeitos legais, a partir da data da assinatura do 
presente contrato de sociedade. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Restauração e bebidas do tipo catering;
b) Organização de eventos e decorações;
c) Serviços de buffet.
d) Outros serviços afins.

Dois) A sociedade poderá participar em 
outras sociedades já constituídas ou a constituir, 
exercer actividades comerciais ou industrias 
conexas, complementares ou subsidiárias da 
actividade principal, para as quais obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro é de vinte mil meticais e 
correspondente à soma de três quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de oito 
mil meticais, correspondente a 
quarenta por cento do capital social, 
pertencente a sócia Aziza Slimo; 

b) Segunda quota no valor nominal de 
seis mil meticais, correspondente 
a trinta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Hugo Jorge 
de Morais;

c) Outra quota no valor nominal de 
seis mil meticais, correspondente 
a trinta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Dilaila 
Ibrahimo.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído desde que a assembleia assim o 
delibere.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

A cessão ou divisão de quotas, observadas 
as disposições legais em vigor, é livre entre 
os sócios, mas a estranhos, depende do 
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consentimento da sociedade que terá o direito 

de preferência em primeiro lugar, e os sócios 

em segundo.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

A administração, gerência da sociedade 

e sua representação em juízo dentro ou fora 

dela activa ou passivamente será exercida pelo 

sócio Hugo Jorge de Morais, que desde então 

fica nomeado administrador da sociedade com 

dispensa de caução.

a) O administrador pode delegar os 

seus poderes a pessoas ligadas à 

sociedade, devendo o instrumento 

de delegação indicar expressamente 

o âmbito e a extensão desses pode-

res;

b) Basta a assinatura do administrador  

para obrigar a sociedade em actos 

de mero expediente, excepto quando 

haja consentimento expresso dos 

outros sócios para a prática de actos 

que vinculem a sociedade;

c) O administrador é vinculado por estes 

estatutos e outros regulamentos 

internos da empresa, caso existam.

ARTIGO OITAVO

(Dissoluções)

A sociedade não se dissolve por morte ou 

interdição dos sócios, antes continuará com os 

herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito. 

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

A assembleia geral ordinária reunirá 

uma vez em cada ano, para apreciação, 

aprovação ou modificação do balanço e 

contas do exercício anterior, bem como para 

deliberar sobre quaisquer outros assuntos 

constantes da respectiva convocatória, e em 

sessão extraordinária, sempre que se mostrar 

necessário. 

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Um) O período contabilístico deve coincidir 

com o ano civil e o balanço  será encerado  em 

trinta e um de Março de cada ano.

Dois) As contas da sociedade devem ser 

submetidas  à apreciação da assembleia geral 

ordinária até o final de Março  do ano seguinte 

ao período a que dizem respeito.

Três) A administração deve submeter à  
assembleia geral ordinária o relatório anual 
sobre as suas actividades e as contas do ano 
anterior, bem como a proposta de distribuição 
de lucros.

Quatro) Os documentos acima referidos 
devem ser enviados a todos sócios, no mínimo 
quinze dias antes da data  da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Situações omissas)

Quaisquer questões não especificamente 
abordadas no presente contrato de sociedade 
serão regidas pelas disposições do Código 
Comercial em vigor em Moçambique e de mais 
legislação aplicável.

Maputo, sete de Novembro de dois mil                     
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Robson’s Bar – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que 
por acta de onze de Novembro de dois mil 
e catorze, pelas dezoito horas, na sede do 
Robson’s Bar, Limitada, matriculada sob                                                                                      
NUEL 100251191 delibera-se a cessão de 
quotas no valor de cinquenta mil meticais que a 
sócia Maria Fernanda Ferreira Machado, possuía 
no capital social da referida sociedade e que 
cedeu  a Elinete Pereira Anunciação Alves, em 
consequência transforma a referida  a sociedade 
em sociedade unipessoal e consequente alte-
ração integral dos estatutos os quais passam a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A  sociedade adopta a denominação 
de Robson’s Bar – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede na Avenida da 
Marginal, número quatro mil e dezasseis, 
Distrito Municipal Kamphumo, na cidade de 
Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
a ser tomada pela sócia, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

Três) A sociedade poderá, mediante deli-
beração da sócia abrir agências, delegações, 
e sucursais ou outra forma de representação 
em qualquer ponto do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração e objecto social)

Um) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado. 

Dois) A sociedade tem como objecto explo-
ração comercial do estabelecimento restau-    
rante e bar.

Três) Prestação de serviços nas áreas de 
organizações  e gestão de eventos.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de uma  única quota 
pertencente a sócia Elinete Pereira Anunciação 
Alves.

Dois) O capital poderá ser aumentado, por 
contribuição da sócia, em dinheiro ou outros 
bens, de acordo com os novos investimentos 
feitos por este ou incorporação de reservas desde 
que as condições o justifiquem.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Nao havera prestações suplementares, mas 
a sócia poderá fazer suprimentos, nos termos               
e condições que ela definir.

ARTIGO QUINTO

(Gerência, representação e obrigação                   
da sociedade)

Um) A sociedade será gerida pela sócia 
Elinete Pereira Anunciação Alves.

Dois) Compete ao sócio representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e passiva-
mente, assim como praticar todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social. 

Três) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio único ou pelo procurador 
especialmente designado para o efeito.

ARTIGO SEXTO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
cívil.

Dois) O relatório de gestão e as contas 
de cada exercício, incluíndo o balanço e a 
demonstração de resultados fechar-se-ão com 
referência a trinta de um de Dezembro de cada 
ano e serão submetidas à decisão do sócia única 
até trinta e um de Março do ano seguinte.

Três) Ao lucro apurado em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO SÉTIMO

(Disposições finais)

Um) A sociedade em caso de litigioso, só 
poderá dissolver-se, de acordo com a legislação 
existente para o efeito.

Dois) Os casos omissos serão regulados 
por pelas disposições do Código Comercial                             
e demais legislação aplicável.

O Técnico, Ilegível.
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Splash Car Wash Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia um de Fevereiro de dois mil e catorze, 

foi matriculada na Conservatória do Registo de 

Entidades Legais sob NUEL 100556200, uma 

entidade denominada Splash Car Wash Serviços 

– Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 

unipessoal, nos termos do artigo noventa do 

Código Comercial, entre:

Avelino Rafael Albino Jeque, casado, natural 

da cidade de Maputo, de nacionalidade 

moçambicana, residente na  cidade da 

Maputo, bairro da Coop, portador do Bilhete 

de Identidade n.º 110100023272F, emitido 

aos nove de Dezembro de dois mil e nove, 

em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorga 

e constitui uma sociedade unipessoal, que se 

regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Splash 

Car Wash Serviços – Sociedade Unipessoal 

Limitada, e tem a sua sede na cidade de Maputo, 

podendo abrir delegações ou quaisquer outras 

formas de representação em qualquer parte do 

território nacional e rege-se pelos presentes 

estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-

terminado, contando-se o seu começo a partir 

da data de constituição.

ANTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Estação de serviços;

b) Lavagem de carros em parques de 

estacionamento.

Dois) A sociedade poderá igualmente 

exercer qualquer outra actividade de natureza 

comercial ou industrial por lei permitida ou 

para que obtenha as necessárias autorizações, 

conforme for decidido pelo sócio.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                 
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de vinte mil meticais, e 
corresponde a uma única quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente ao único sócio 
Avelino Rafael Albino Jeque.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo o 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares de 
capital. O sócio poderá fazer os suprimentos à 
sociedade, nas condições fixadas por ele ou pelo 
conselho de gerência a nomear.

CAPÍTULO III

Da administração e representação

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação

Um) A administração da sociedade é 
exercida pelo único sócio, ou administrador, 
ainda que estranhos à sociedade, que ficarão 
dispensados de prestar caução, a ser escolhido 
pela sócia, que se reserva o direito de os 
dispensar a todo o tempo.

Dois) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus actos, 
activa e passivamente, em juízo e fora, dispondo 
de mais amplos poderes legalmente consentidos 
para a prossecução do objecto social.

ANTIGO OITAVO

Direcção geral

Um) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um director adjunto, sendo ambos 
empregados da sociedade.

Dois) Caberá a administração designar o 
director-geral e o director adjunto bem como 
fixar as respectivas atribuições e competência.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do sócio único ou o director-geral devi-
damente credenciado.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo director ou por qualquer 
empregado por ela expressamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta 
e um1 de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros do sócio.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Casos omissos

Os casos omissos nos presentes estatutos 
serão regulados pelo Código Comercial e 
pelas demais disposições legais em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, um de Dezembro de dois mil                          
e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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ENH – Empresa Nacional                
de Hidrocarbonetos, E.P.

Mensagem do Presidente do Conselho                
de Administração

O ano de 2013 foi uma vez mais caracterizado 
pelo crescimento da economia moçambicana 
acima do nível dos restantes países da África 
Austral com uma taxa de 7,5% e com uma 
inflação média anual de 3,5%. O principal motor 
do crescimento da economia moçambicana 
tem sido o Investimento Directo Estrangeiro 
(IDE); o aumento da produção do carvão; a 
expansão do crédito ao sector privado e o forte 
investimento em infra-estruturas.

Foi um ano de intensas actividades de 
pesquisa nas Bacias de Moçambique e do 
Rovuma com maior enfoque na Bacia do 
Rovuma, marcada pela interpretação de 1050 
km de dados sísmicos 2D e execução de 3 
furos de pesquisa: 1 para a área M10; outro na 
área 3&6; e o último na área 2&5. Os projectos 
de interpretação do Zambeze Offshore e o 
projecto do Bloco de Mazenga foram alvo de 
atenções especiais por se tratar de áreas que 
poderão contribuir para o incremento da base 
de exploração da empresa, Contudo, espera-se 
pela aprovação da nova Lei de Petróleos para 
a execução de estudos ambientais para pedido 
de licença de aquisição de dados sísmicos e de 
perfuração.

O ano em análise foi também marcado pela 
assinatura do memorando de entendimento 
entre o operador da área 1 (Anadarko) e o 
operador da área 4 (ENI) que definiu as bases 
para o trabalho conjunto tendente a Unitização 
do reservatório que tem continuidade para 
além das áreas de concessão de cada operador.                                                                              
A unitização tem em vista a exploração susten-
tável dos reservatórios que transcendem as áreas 
atrás referidas. Este acordo culminou com a 
definição do modelo geológico estático do 
reservatório Prosperidade/Mamba. 

No âmbito da implementação do Projecto 
de Distribuição de Gás, a ENH assegurou a 
concessão do Gasoduto e encetou negociações 
com o Conselho Municipal de Maputo relati-
vamente a construção do gasoduto tendo levado 
ao início das obras de construção do gasoduto 
Maputo-Marracuene.

Para este projecto, foram celebrados todos 
os actos tendentes a viabilização do projecto 
com destaque para:

a) A assinatura do Contrato de Distri-
buição de Gás Natural à cidade de 
Maputo e distrito de Marracuene;

b) A assinatura do Contrato de Compra e 
Venda de Gás Natural com a UJV 
(Sasol, CMH, IFC);

c) A assinatura da Adenda ao Contrato 
de Venda de Gás ENH-MGC, ora 
assinado no dia 18 de Dezembro                                           
de 2012, com vista a harmonização 
dos termos com os contratos 
assinados com a ROMPCO e UJV;

d) A assinatura do Contrato de Transporte 
de Gás Natural – GTA com a 
ROMPCO, para o transporte de Gás 
Natural vendido pela ENH à MGC;

e) Dos activos em produção, destaque vai 
para o projecto de Pande e Temane 
que concluiu as negociações de 
venda de cerca de 27 MGJ/ano de 
gás para o mercado Moçambicano; 

f) O volume total de vendas de gás 
para o ano financeiro 2013 foi de 
147.2MGJ cerca de 14.8% superior 
ao registado no ano anterior devido 
as seguintes razões:

i) Aumento de produção do gás 
natural para se cumprirem os 
requisitos contratuais;

ii) Venda de gás a novos clientes; 
Aggreko e MGC;

iii) A manutenção de rotina que se 
levou a cabo para minimizar 
avarias no equipamento de 
produção durante o período 
em referência; 

iv) Interrupção de produção verifi-
cadas durante o período. 
Contudo, houve avarias do 
equipamento e paragens 
de produção mas que não 
resultaram em perdas de 
produção na Central de 
Processamento (CP). 

De Julho de 2012 a Junho de 2013 o 
gasoduto transportou 136,08 MGJ de gás natural 
totalizando  1.007,58 MGJ de gás transportados 
desde o início da actividade, em Março de 2004, 
até Junho 2013; Durante o mês de Junho de 
2013 o gasoduto Temane-Secunda foi operado 
a pressão média de entrada na facilidade 
central de processamento (Central Processing 
Facility, CPF) de 117,95 bars e de saída no PPS 
(Secunda) de 46,80 bars.

O stock de gás no gasoduto em Junho de 
2013 foi de 1,25 MGJ: (i) 1,03 MGJ de reserva 
de operação (Operating Line Pack) e (ii) 
0,22 MGJ de reserva estratégica de operação 
(Strategic Line Pack), equivalente a 12 horas de 
consumo à média de 16.606 GJ/hrs. A estação 
de compressão de gás de Komatipoort operou 
durante 6. 548 horas durante o ano 2012/13, 
perfazendo cerca de 273 dias. A razão de 
apresentar produtividade de cerca de 62% deve-
se às interrupções registadas ao longo do ano 
(24 paragens) e o perfil de consumo de gás no 
mercado da África do Sul.

Como parte do processo de gestão de 
integridade, e de acordo com as boas práticas da 
indústria, a ROMPCO através do seu Operador 
iniciou no ano económico 2013 uma nova 
campanha de inspecção em serviço (pigging), 
a qual prossegue até ao ano económico 2014. 
A ENH, através da Companhia Moçambicana 
de Gasoduto (CMG), tem vindo a participar 
activamente nas sessões técnicas com o 
Operador da ROMPCO.

Decorrem negociações com vista à reestru-
turação das facilidades de financiamento 
contraídas com o Standard Bank (SBSA), tendo 
sido conseguido no ano financeiro 2012/2013 
o levantamento da necessidade de pagamento 

do seguro de risco político, reduzindo assim os 
encargos financeiros com os financiamentos 
do SBSA.

Foi com base nas actividades acima que 
a empresa atingiu um resultado operacional 
de 1.3 mil milhões de meticais, 8% acima do 
verificado em 2012, tendo o resultado líquido 
se situado em 639 milhões de meticais, 38% 
inferior ao registado no ano de 2012 devido 
as variações cambiais resultantes dos diversos 
financiamentos obtidos pelas empresas do grupo 
em moeda convertível. 

O volume de negócios da ENH atingiu 2.3 
mil milhões de meticais, superior em 21 pontos 
percentuais ao resultado registado no ano 
anterior devido ao fornecimento de volumes 
adicionais de gás e condensado no âmbito do 
contrato de compra de gás com a Aggreko e 
Matola Gás Company (MGC).

Ao nível da execução da estratégia da 
empresa, apraz-nos partilhar os sucessos 
que a empresa alcançou na estruturação da 
participação no projecto de GNL e no de Pande e 
Temane, bem como no inicio da implementação 
da estratégia de reporte baseada nas iniciativas e 
resultados com recurso a uma plataforma Web.

A ENH continuará a executar o seu programa 
de investimentos com elevada disciplina 
financeira, mantendo o seu compromisso com 
uma estrutura de capital sólida que, para além 
de possibilitar a análise de novas oportunidades 
e a expansão do portfólio da Empresa, constitui 
uma verdadeira vantagem competitiva.

De forma a conseguirmos desenvolver 
com sucesso o potencial de crescimento da 
Empresa, temos vindo a aprofundar o esforço 
de qualificação e desenvolvimento do nosso 
capital humano, com a alocação de recursos 
aos vários projectos, upstream e downstream, 
e a múltiplos programas de formação avançada 
para os nossos profissionais.

Outro aspecto essencial na execução 
da nossa estratégia é a importância que a 
envolvente social, ambiental e de segurança têm 
no cumprimento dos nossos objectivos de uma 
forma responsável e sustentável. Aqui, gostaria 
de afirmar o nosso compromisso absoluto com a 
segurança das nossas operações e um profícuo 
envolvimento com as comunidades onde a 
ENH opera.

Uma palavra de apreço aos nossos cola-
boradores, fornecedores de bens e serviços, 
parceiros de negócio e a todos os clientes pela 
valiosa contribuição para os resultados que                  
aqui apresentamos.

Aos nossos accionistas, agradeço o apoio e 
a confiança que me têm oferecido.

Maputo, 30 de Março 2014

Nelson Arnaldo Ocuane.

O Presidente do Conselho de Administração
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Ao Conselho de Administração da Empresa Nacional 
de Hidrocarbonetos, E.P.

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas 
da Empresa Nacional de Hidrocarbonetos, E.P., que compreendem 
o Balanço consolidado em 30 de Junho de 2013, as demonstrações 
consolidadas dos resultados por naturezas, de fluxos de caixa e das 
variações no capital próprio do exercício findo naquela data e as notas 
contendo um resumo das principais políticas contabilísticas e outra 
informação explicativa.

Responsabilidade do Conselho de Administração pelas 
Demonstrações Financeiras Consolidadas

O Conselho de Administração é responsável pela preparação e 
apresentação apropriada destas demonstrações financeiras consolidadas, 
em conformidade com o Plano Geral de Contabilidade para Empresas 
de Grande e Média Dimensão, e pelo controlo interno que determine ser 
necessário para possibilitar a preparação de demonstrações financeiras 
consolidadas isentas de distorção material devida a fraude ou a erro.

Responsabilidade do Auditor

A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião sobre 
estas demonstrações financeiras consolidadas, baseada na nossa auditoria. 
Conduzimos a nossa auditoria em conformidade com as Normas 

Internacionais de Auditoria. Estas Normas exigem que cumpramos com 
requisitos éticos e planeemos e executemos a auditoria com o objectivo 
de obter um grau de segurança razoável sobre se as demonstrações 
financeiras consolidadas estão isentas de distorção material.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos destinados a 
obter prova de auditoria sobre as quantias e divulgações constantes das 
demonstrações financeiras consolidadas. Os procedimentos seleccionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção material das demonstrações financeiras consolidadas, devido 
quer a fraude quer a erro. Ao efectuar essas avaliações de risco, o auditor 
considera o controlo interno relevante para a preparação e apresentação 
apropriada das demonstrações financeiras consolidadas pela sociedade 
a fim de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados 
nas circunstâncias mas não com a finalidade de expressar uma opinião 
sobre a eficácia do controlo interno da sociedade. Uma auditoria 
também inclui a avaliação da adequação das políticas contabilísticas 
usadas e da razoabilidade das estimativas contabilísticas efectuadas pela 
Administração, bem como a avaliação sobre se é adequada, em termos 
globais, a apresentação das demonstrações financeiras consolidadas.

Entendemos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e 
apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião de auditoria.

Pricewaterhouse Coopers, Lda – Av. Vladiminir Lenine, 174, quarto 
andar – EdiçaoMilleniumPark

Caixa Postal 796, Maputo – Moçambique

T: (+258) 21 350400, (+258) 21 307615/20, F:/+258) 21 307621/                       
/320299, E: Maputo@mz.pwc.com

PrincewaterhouseCoopers, Lda.

Número de matrícula: 11875 – NUIT: 400005516 – Capital                         
Social: 58.000.00 MZN. 

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas 
apresentam de forma apropriada, em todos os seus aspectos materiais, a 
posição financeira da Empresa Nacional de Hidrocarbonetos, E.P. e das 
suas subsidiárias em 30 de Junho de 2013, e o seu desempenho financeiro 
e fluxos de caixa no exercício findo naquela data, em conformidade 
com o Plano Geral de Contabilidade para Empresas de Grande e Média 
Dimensão.

Maputo, 30 de Abril de 2014.
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PREC – Projectos de Energia 
e Construção, Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte  e cinco de Novembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-                               
tória do Registo de Entidades Legais sob                   
NUEL 100554437, uma sociedade denominada 
PREC – Projectos de Energia e Construção, 
Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Pelo presente documento particular, 
outorga nos termos do número um  do artigo 
trezentos e vinte  e oito  do Código Comercial, 
Alfredo Emerciano José Nhambi, de naciona-
lidade moçambicana, natural da cidade                                                                      
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100382556Q, emitido a onze de Agosto 
de dois mil e dez, nascido aos vinte e oito de 
Novembro de mil novecentos e oitenta e dois, 
solteiro, residente na Rua de Malhangalene, rés-
-do-chão, número novecentos e noventa e nove, 
cidade de Maputo, constitui uma sociedade 
unipessoal por quotas que se rege de acordo 
com os seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Do tipo, firma, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo, firma, duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade 
unipessoal e a firma PREC – Projectos de 
Energia e Construção, Sociedade Unipessoal, 
Limitada, sendo constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Malhangalene, Rua da Resistência rés-do- 
-chão, número novencentos e noventa e nove, 
podendo, mediante decisão do sócio único, 
alterar a sua sede.

Dois) A sociedade pode, sob qualquer 
forma legal, associar-se com outras entidades, 
para formar sociedades, agrupamentos 
complementares, consórcios e associações em 
participação, além de poder adquirir e alienar 
participações em sociedades com o mesmo ou 
diferente objecto.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal a prestação de serviços de elaboração 
e desenvolvimento de projectos de energia, 
construção e fiscalização.

Dois) A sociedade pode, por decisão do 
sócio-único, exercer outras actividades afins 
ou conexas ao objecto principal, associar-se 
ou participar no capital de outra sociedade, nos 
termos e limites da lei.

CAPÍTULO II

Capital social, administração                       
e representação da sociedade

ARTIGO QUARTO

(Capital social, administração)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de dez mil meticais, e representado 
por uma quota, de igual valor, pertencente ao 
sócio único Alfredo Emerciano José Nhambi.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por Alfredo Emerciano José Nhambi, 
com ou sem remuneração, conforme vier a ser 
decidido pelo sócio único.

Dois) A sociedade vincula-se, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, pela intervenção do 
seu administrador.

Três) A administração fica autorizada a 
proceder ao levantamento do capital social, 
podendo, designadamente, adquirir bens móveis 
ou imóveis, tomar de arrendamento quaisquer 
locais, celebrar contratos de locação financeira 
ou outros destinados a financiar a sua actividade, 
no âmbito do objecto social.

Quatro) A sociedade é obrigada mediante 
assinatura do administrador, com competências 
para representar a sociedade em quaisquer 
operações bancárias incluindo abrir, movi-
mentar, e encerrar contas bancárias, contrair 
empréstimos e confessar dívidas da sociedade, 
bem como praticar todos os demais actos 
tendentes à prossecução dos objectivos da 
sociedade.

Cinco) O administrador pode delegar 
poderes e constituir mandatários.

ARTIGO SEXTO

(Decisões)

Devem ser consignadas em acta as decisões 
do sócio único, relativas a todos os actos para os 
quais, nas sociedades por quotas em regime de 
pluralidade de sócios, a lei determine a tomada 
de deliberações em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Gestão)

A gestão diária da sociedade, pode ser 
confiada a um mandatário designado pelo 
admistrador, que pautará pelo quadro de 
competências que lhe sejam determinadas pelo 
administrador.

CAPÍTULO III

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO OITAVO

(Ano financeiro)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) A administração deve manter registos 
e livros das contas da sociedade de forma 
adequada a:

a) Demonstrar e justificar as transacções 
da sociedade;

b) Divulgar comprecisão razoável a 
situação da sociedade naquele 
momento.

ARTIGO NONO

(Fim dos lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição ou reintegração 
do fundo de reserva legal.

 Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pelo sócio.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas 

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Será liquidatário o administrador em 
exercício à data da dissolução.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte  e cinco de Novembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

BSI Steel Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular datado de vinte de 
Novembro de dois mil e catorze, celebrado em 
conformidade com o disposto nos artigos noventa 
e cento e setenta e seis do Código Comercial e, 
em conformidade com a deliberação tomada 
em reunião de assembleia geral, na sede da 
sociedade BSI Steel Mozambique, Limitada, 
uma sociedade por quotas, constituída e regida 
pelo direito moçambicano, com o capital social 
de vinte mil meticais, matriculada junto a 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
sob NUEL 100124998, foi deliberada na sede 
da sociedade a mudança da sua sede social para 
Avenida das Indústrias, parcela número vinte 
e sete, talhão numero setecentos e cinquenta, 
no bairro da Machava, e por consequência, 
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altera-se o número dois do artigo primeiro dos 
estatutos da sociedade que passa ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) (...).
Dois) A sociedade tem a sua sede na 

Avenida das Indústrias, parcela número 
vinte e sete, Talhão número setecentos                 
e cinquenta, Bairro da Machava.

Três) (...).

E que em tudo mais não alterado, continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior

Está conforme.

Maputo, vinte  e um  de Novembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Ferreira Rocha Advogados, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de dezassete de Novembro de dois 
mil e catorze, a assembleia geral extraordinária 
da sociedade Ferreira Rocha Advogados, 
Limitada matriculada na Conservatória                              
do Registo das Entidades Legais sob                                                               
NUEL 100345811, com o NUIT 400399484, 
procedeu a divisão e cessão de uma quota da 
sociedade no valor de dezoito mil e oitocentos 
meticais, representativa de noventa e quatro 
por cento do capital social pertencente ao sócio 
Rodrigo Miguel da Silva Fernando Ferreira 
Rocha para os sócios Lino Vasco António, 
Zara Shamsherali Jamal e Lucília da Conceição 
Alves Ferreira de Sousa, passando cada um 
deles a deter vinte e cinco por cento do capital 
da sociedade, alterando-se por conseguinte, o 
artigo terceiro do pacto social da sociedade, o 
qual passará a ter a seguinte e nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, inteiramente subscrito 
e realizado em bens, é de vinte mil meti-
cais, e corresponde à soma de quatro 
quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Quota com o valor nominal de 
cinco mil meticais, corres-
pondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Rodrigo 
Miguel da Silva Fernando 
Ferreira Rocha;

b) Quota com o valor nominal de 
cinco mil meticais, corres-
pondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Lino 
Vasco António;

Vale Energia Limpa 
Moçambique, Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que por 
deliberação dos sócios datada de dezoito de 
Novembro de dois mil e catorze da sociedade 
Vale Energia Limpa Moçambique, Limitada, 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob o n.º 100211238, se pro-
cedeu a dissolução da sociedade.

Maputo, vinte e cinco de Novembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

Conservatória dos Registos 
e Notariado de Massinga

CERTIDÃO

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quinze de Agosto de dois mil 
e catorze, lavrada a folhas cinquenta e cinco 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número cento e quarenta e um, desta 
conservatória com atribuições notariais, a cargo 
de Essineta Tinosse Massicame, conservadora 
e notária superior da mesma conservatória, 
foi celebrada uma escritura de habilitação 
de herdeiros por óbito de Arlindo Tomás 
Malamba, ora casado com Celestina Tene, de 
setenta e seis anos de idade, natural e residente 
antes de sua morte em Malamba Massinga, 
tendo deixado como únicos e universais 
herdeiros Luís Tene Tomás Malamba, casado, 
natural e residente em Malamba-Massinga, 
Célia Arlindo Malamba, solteira, natural de 
Malamba-Massinga e residente na cidade de 
Maputo, Alexandre Arlindo Malamba, solteiro, 
natural da localidade de Malamba-Massinga e 

Mubai Road Mark, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezanove do mês de Julho de dois 
mil e catorze, na Conservatoria em epigrafe 
procedeu se a divisão e cessão da quota detida 
pelo sócio Elias Joaquim Massingue, detentor 
de uma quota no valor nominal de um milhão 
e quinhentos mil meticais do capital social, 
na sociedade Mubai Road Mark, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100322560, e que 
cedeu uma parte da sua quota ao sócio Carlos 
Mário Buqueiro, que entra na sociedade como 
novo sócio.

Em consequência altera-se o artigo quuarto 
do pacto social, o qual passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, em dinheiro subscrito 
e integralmente realizado em dinheiro                            

c) Quota com o valor nominal 
de  c inco mi l  met ica is , 
correspondente a vinte e 
cinco por cento do capital 
social, pertencente à sócia 
Zara Shamsherali Jamal;

d) Quota com o valor nominal de 
cinco mil meticais, corres-
pondente a vinte  ecinco 
por cento do capital social, 
pertencente à sócia Lucília 
da Conceição Alves Ferreira 
de Sousa.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições dos estatutos da socie-
dade.

Maputo, vinte e quatro de Novembro de dois 
mil e catorze. — O  Técnico, Ilegível.

residente na cidade de Maputo, Tomás Arlindo 
Malamba, solteiro natural de Massinga e 
residente na cidade de Maputo, Renalda Arlindo 
Tomás Malamba, solteira natural de Massinga 
e residente na cidade de Maputo, Mariana 
Arlindo Malamba, solteira, natural e residente 
na localidade de Malamba-Massinga, Arménia 
Arlindo Malamba, solteira natural de Massinga 
e residente na cidade de Maputo, Diogo Tene 
Tomaz Malamba, solteiro, natural de Malamba 
e residente na cidade de Maputo, Estela 
Estêvão Tomás Malamba, solteira, natural de 
Cambine-Morrumbene e residente na cidade 
de Inhambane, João Estêvão Tomaz Malamba, 
casado, natural de Cambine-Morrumbene 
e residente em Maputo, Francisco Laquene 
Tomaz Malamba, casado, natural de Massinga 
e residente na cidade de Maputo, Rafael Tene 
Tomaz Malamba, solteiro, natural de Malamba-
Massinga e residente em Maputo, Afonso 
Estêvão Tomaz Malamba, solteiro, natural de 
Malamba-Massinga e residente em Maputo 
e Ana Estêvão Tomaz Malamba, solteira, 
natural de Malamba-Massinga e residente na 
cidade de Inhambane, que pelas relações que os 
declarantes tiveram com o falecido, confirmam 
que não há outras pessoas que segundo a lei 
prefiram declararem-se herdeiros ou com eles 
possam concorrer a sucessão.

Que não há lugar a inventário obrigatório e 
esta escritura foi outorgada para promoção de 
registo predial dos espaços de terra deixados 
pelo falecido pai.

Está conforme.

Por ser verdade mandei passar a presente 
certidão que assino e autentico com selo branco 
em uso nesta conservatória.

Massinga, dezanove de Agosto de dois mil 
e catorze. — A Técnica, Ilegível.
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Victória Shipping & Logistic, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República, que por escritura 
pública de treze de Novembro, de dois mil e 
catorze, lavrada, a folhas cinquenta e quatro a 
cinquenta e seis verso, do livro de notas para 
escrituras diversas número cento e noventa e 
nove traço C, da Conservatória dos Registos 
de Pemba, perante mim, Yolanda Luísa 
Manuel Mafumo, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior, em pleno 
exercício das funções notariais, compareceram 
como outorgantes, Weiya Liu, Chen Hua Liu e 
Frank William Kalima, e por eles foi dito que, 
pela presente escritura pública, constituem 
entre si, uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada por 
Victória Shipping & Logistic, Limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e duração)

Victória Shipping & Logistic, Limitada, é 
uma sociedade por quotas, de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e 
que se regerá pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Joaquim Chipande, na Unidade Josina Machel, 
na Cidade de Pemba, podendo abrir e encerrar 
sucursais, delegações, agências ou quaisquer 
outras formas de representação social, onde 
e quando o conselho de administração julgar 
conveniente.

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
transferência da sede para outro local, a aber-
tura ou encerramento, no território nacional                                                             

é de um milhão e quinhentos mil meticais, 
e corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal 
de um milhão cento e vinte e 
cinco mil meticais, do capital 
social pertencente ao sócio 
Elias Joaquim Massinque; e

b) Outra quota no valor nominal 
de trezentos e setenta e cinco 
mil meticais, do capital social, 
pertencente a sócio Carlos 
Mário Buqueiro.

Nada mais havendo por alterar continuam          
em vigor as disposições do pacto social.

Maputo, dezanove  de Novembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

ou estrangeiro, de agência e filiais, sucursais, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação, depois de devidamente autori-
zadas.   

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação 
de serviços nas áreas de: (i) agenciamento de 
navios; (ii) despacho aduaneiro; (iii) logística; 
(iv) serviços postais aéreos e marítimos; (v) 
catering; (vi) fumigação; (vii) peritagem e 
conferências marítimas. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O  capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de quinhentos mil dólares ameri-
canos, equivalentes a cem por cento do capital 
social, correspondentes à soma de três quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta mil dólares 
americanos, equivalentes a cin-
quenta por cento do capital social, 
pertencentes ao sócio Weiya Liu; 

b) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e vinte e cinco mil dólares 
americanos, equivalentes a quarenta 
e cinco por cento do capital social, 
pertencentes ao sócio Chen Hua 
Liu; 

c) Uma quota no valor nominal de vinte 
e cinco mil dólares americanos, 
equivalentes a cinco por cento do 
capital social, pertencentes ao sócio 
Frank William Kalima.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) O sócio que pretender alienar a sua 
quota afirmará a sociedade, com um mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais.

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
divisão, cessão, os restantes sócios.

Três) É nula qualquer divisão, cessão, alie-
nação ou oneração de quotas que não observe 
o preceituado no número antecedente.

ARTIGO SEXTO

(Morte ou incapacidade de algum sócio)

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
inabilitação ou interdição de qualquer um dos 
sócios.

Dois) No caso de morte, ou interdição de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros do falecido 
ou representantes do interdito, legalmente 
constituídos exercerão os referidos direitos e 
deveres sociais, devendo mandar um de entre 

eles que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária na sede da sociedade uma vez 
cada ano, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos constantes da convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião                                        
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de gerência, por meio de carta 
registada ou telefax, com uma antecedência 
mínima de quinze dias.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem, 
também por escrito, que dessa forma se delibere, 
ainda que as deliberações seja tomadas fora da 
sede social, em qualquer ocasião e qualquer que 
seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se, relativamente ao 
disposto no numero anterior, as deliberações 
que importem a modificação do pacto social, a 
dissolução da sociedade ou a divisão e cessão de 
quotas, para as quais não poderão dispensar-se 
as reuniões da assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade, dispen-
sada de caução será exercida por um conselho de 
administração composto pelos sócios, ficando 
nomeados administradores, e obriga-se em 
todos actos e contratos, pela assinatura deles.

Dois) A sócia Weiya Liu, é a presidente 
do conselho de administração, podendo este 
achando conveniente, delegar seus poderes a 
qualquer dos sócios.

Três) A administração será remunerada 
conforme vier a ser deliberada pelos sócios, 
podendo constituir em participação nos lucros, 
se assim vier a ser definido.

Quatro) Compete a administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão, representando a 
sociedade activa e passivamente, em juízo e fora 
dele, bem como praticar todos actos relativos 
ao objecto social da sociedade, desde que os 
presentes estatutos ou a lei não reservem para 
a assembleia geral.

Cinco) O administrador pode dentro dos 
limites da sua competência, constituir manda-
tários estranhos a sociedade sempre que os 
actos a praticar exijam habilitações técnicas ou 
profissionais de qualquer ordem. 
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ARTIGO DÉCIMO 

(Contas e aplicação de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e as contas de resultado 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição 
do fundo de reserva legal, enquanto estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a apli-
cação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições diversas)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os membros do 
conselho de administração em exercício à data 
da dissolução, salvo deliberação diferente da 
assembleia geral.

Três) Para os casos omissos regularão as 
disposições legais aplicáveis em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

 Conservatória dos Registos e Notariado                   
de Pemba, catorze, de Novembro, de dois mil 
e catorze. — A Notária, Ilegível.

Delta Mining, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Outubro de dois mil e catorze, 
foi matriculada  na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100544172, uma 
entidade denominada Delta Mining, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Primeiro. Matonga Orlando Machel, solteiro 
maior, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100221677N, 
emitido aos vinte e oito de Maio de dois mil e 
dez, em Maputo; e

Segundo. Pável Cristóvão Mondlane, solteiro 
maior, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 100101444545C, 
emitido aos vinte e dois de Março de dois mil 
e treze, em Maputo.

WTS Energy Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezasseis de mês de Julho de dois 
mil e catorze, na conservatória em epígrafe 

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Delta Mining, Limitada, e é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, regendo-
-se pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Dois) A sociedade tem sua sede na cidade de 
Maputo, podendo por deliberação da assembleia 
geral, transferir a sua sede para qualquer outro 
local do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a mineração, incluindo a pesquisa e prospecção 
mineira, exploração e comercialização de 
recursos minerais, a promoção de investimentos 
e representações, comissões e consignações 
nacionais e estrangeiras.

Dois) Para além destas actividades a 
sociedade poderá exercer outras actividades 
de que estejam directa ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto principal desde 
que a assembleia geral assim o delibere e que 
para tal se encontrem devidamente autorizados 
pelas entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de cem mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
iguais, assim distribuídas:

a) Uma no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondente a cin-
quenta por cento do capital social, 
pertencente a Matonga Orlando 
Machel;

b) Uma no valor de cinquenta mil me-
ticais, correspondente a cinquenta 
por cento do capital social, perten-
cente a Pável Cristóvão Mondlane. 

Dois)  O capital social poderá ser alterado, 
conforme deliberação social neste sentido, 
tomada em reunião da assembleia geral 
ordinária ou extraordinária, e de acordo com 
o preceituado nos artigos constantes da lei das 
sociedades por quotas.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital social. Os sócios poderão 
efectuar a sociedade suprimentos de que ela 
carecer, nos termos e condições fixadas por 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 
a cessação ou alienação de toda a parte de quotas 
deverá ser do consenso dos sócios gozando estes 
do direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passarão a cargo do sócio 
Matonga Orlando Machel, até a realização da 
primeira reunião da assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
os actos, assinaturas de contratos, aberturas 
de contas bancárias e sua movimentação, ou 
outros documentos será obrigatória a assinatura 
dos sócios Matonga Orlando Machel e Pável 
Cristóvão Mondlane, seus representantes ou por 
procuradores legalmente constituídos.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

As assembleias gerais serão convocadas 
pelos sócios gerentes por meio de cartas 
registadas, com aviso de recepção, dirigido aos 
sócios com antecedência mínima de quinze dias 
salvo os casos em que a lei prescreve forma-
lidades sobre a convocação.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

A sociedade poderá dissolver-se de acordo 
com o que estiver legalmente estabelecido, e a 
sua liquidação será feita conforme deliberação 
unânime dos sócios.

Em tudo quanto os presentes estatutos se 
mostrem omissos, regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e cinco de Outubro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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Ecobom, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação que, 
por ter saído omisso no Boletim da República 
n.º 44, III série de trinta de Maio de dois mil e 
catorze, no pacto social da sociedade Ecobom, 
S.A., onde lê-se: 

O capital social, inteiramente subscrito e 
realizado, é de vinte e quatro mil meticais, 
representado por vinte e quatro mil acções, cada 
uma, com o valor nominal de mil meticais, cada 
uma, deve ler-se:

ARTIGO QUARTO

O capital social, inteiramente subscrito 
e realizado, é de vinte e quatro milhões de 
meticais, representado por vinte e quatro mil 
acções, cada uma, com o valor nominal de mil.

Maputo, vinte  e cinco  de Novembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

 Subsea 7 Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta datada de trinta e um de Outubro 
de dois mil e catorze, da sociedade Subsea 7 
Moçambique, Limitada, sociedade por quotas de 
direito moçambicano, matriculada na Conserva-                                                                         
tória do Registo das Entidades Legais, sob 
NUEL 100436957, os sócios deliberaram alterar 
a sede da sociedade e, consequentemente, o 
número um, do artigo segundo, dos estatutos, 
passando o mesmo a ter a seguinte nova redac-
ção:

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sede da sociedade é em Maputo, 
na Avenida Marginal, número nove mil 
cento e quarenta e nove  A.

Dois) O/s administrador/es pode/m, a 
todo tempo, deliberar transferir a sede da 
sociedade para qualquer outro local em 
Moçambique.

Três) O/s administrador/es pode/m abrir 
ou encerrar, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou 
outras formas de representação social, em 
Moçambique ou no estrangeiro.  

Em tudo o mais não alterado, continuam a 
vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, seis de Outubro dois mil e ca-             
torze. — O Técnico, Ilegível.

Eduardo França 
Consultores, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular datado de dezoito de 
Fevereiro de dois mil e catorze, celebrado em 
conformidade com a deliberação tomada em 
reunião da assembleia geral da Eduardo França 
Consultores, Limitada, realizada a três de 
Novembro de dois mil e catorze, foi deliberada 
a alteração parcial dos estatutos da sociedade 
Eduardo França Consultores, Limitada, uma 
sociedade por quotas de direito moçambicano, 
com sede na Avenida Mártires da Machava, 
número sesicentos e setenta e sete, rés-do-chão 
na cidade de Maputo, com o capital social de 
cinquenta mil meticais, matriculada junto da 
Conservatória do Registo das Entidades Legais, 
sob o n.º 100289520 e titular do Número Único 
de Identificação Tributária (NUIT) 400358931, 
passando o artigo quarto dos estatutos a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de cin-
quenta mil meticaiscorresponde à duas 
quotas desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
trinta e cinco mil meticais, 
correspondente a setenta 

procedeu se o aumento de capital social de 
vinte mil meticais, passando a ser oitocentos 
e quarenta e nove mil quinhentos e oitenta 
e cinco meticais, na sociedade WTS Energy 
Mozambique, Limitada, matriculada sob                                                                                            
NUIT 100462648.

Em consequência altera-se o artigo quarto do 
pacto social, o qual passa a ter a seguinte redac-
ção:                                                                                                                                                                                                                     

 ARTIGO QUARTO

O capital social, em dinheiro subscrito 
e integralmente realizado em dinheiro 
é de oitocentos e quarenta e nove mil 
quinhentos oitenta e cinco meticais, e 
corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal 
de oitocentos quarenta e um 
mil e oitenta e nove meticais, 
correspondente a noventa 
e nove por cento do capital 
social pertencente ao sócio 
WTS Energy Dmcc; e

b) Outra quota no valor nominal 
de oito mil e quatrocentos 
e noventa e seis meticais, 
correspondente a um por 
cento do capital social, perten-
cente ao sócio Wts Energy 
Nederlands B.V.

Nada mais havendo por alterar continuam  
em vigor as disposições do pacto social.

Maputo, vinte  e um de Novembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Infibre Networks

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular de três de Novembro 
de dois mil e catorze, foi alterada a sede social 
da sociedade InFibre Networks, Limitada, 
alterando-se por conseguinte o artigo segundo, 
o qual passa  a ter se seguinte redacção:

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na 
cidade de Maputo, Rua Professor Dr. José 
Negrão, número cinquenta e dois, rés-do-
chão, Maputo.

Dois) ...
Três) ...

Tudo o restante mantém-se inalterado.

Maputo, vinte de Novembro de dois mil                 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Istanbul Construction, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dezoito de Novembro de dois mil 
e catorze da sociedade Istanbul Construction, 
Limitada matriculada sob NUEL 100247712 
deliberaram o aumento de capital social, em 
consequência directa, fica alterada a redacção 
do artigo terceiro do pacto social que passa a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de um 
milhão quinhentos mil meticais, corres-
pondente à soma de duas quotas assim 
distribuídas:  

a) Halim Daglar, com uma quota no 
valor nominal de um milhão e 
duzentos mil meticais, corres-
pondente a oitenta por cento 
do capital social;

b) Nurten Daglar, com uma quota 
no valor nominal de trezentos 
mil meticais, correspondente 
à vinte por cento do capital 
social.

Maputo, dezoito de Novembro de dois mil         
e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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por cento do capital social 
pertencente a sócia Melanie 
Nicole Marrafa;

b) Uma quota no valor nominal de 
quinze mil meticais corres-
pondente a trinta por cento 
do capital social pertencente 
ao sócio Eduardo França 
Marques Magaia.

Maputo, dezoito  de Novembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

SMTP & CG, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral extraordinária 
da sociedade em epígrafe, realizada pelas dez 
horas do dia vinte de Maio o de dois mil e 
catorze, na sua sede social e matriculada na 
Conservatória de Registo de Entidade legais sob 
o n.º 100492296, foi deliberado na respectiva 
reunião, uma cessão divisão, cessão de quotas e 
entrada de novos sócios, onde o sócio Francois 
Ahimana, dividiu a sua quota que possui de dez 
mil meticais e cedeu nove mil meticais a Carlos 
Jorge Guirute e reservou para si mil meticais, 
em seguida o sócio Sylver Kabanda, dividiu 
a sua quota que possui de dez mil meticais, 
cedendo três mil meticais ao Carlos Jorge 
Guirute, mais ainda cedeu dois mil meticais ao 
Filipe Filipe Chibale; mil meticais para a Ancille 
Uwiragiye e igual valor para Protais Bizimana; 
Eric Munyemana e Jean D’Amour Uwimana, 
respectivamente, tendo reservado para si mil 
meticais, as cessões de quotas foram feitas 
pelos mesmos valores nominais, incluindo para 
todos os direitos e obrigações, os cessionários 
aceitaram a cessão nos termos aqui exarados 
e conferiram a plena quitação, e, Carlos Jorge 
Guirute, juntou as duas quotas numa única de 
dez mil meticais, consequentemente alterou-se 
o artigo quinto que rege a dita sociedade para 
uma nova redacção seguinte:

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
realizado e subscrito em dinheiro, é 
de vinte mil meticais, correspondente 
a soma de oito quotas, sendo sessenta 
por cento do capital equivalente a doze 
mil meticais para o sócio Carlos Jorge 
Guirute, dez por cento do capital social 
equivalente a dois mil meticais para o 
sócio Filipe Filipe Chibale e cinco por 
cento do capital social equivalente a 
mil meticais para cada um dos sócios 
Sylvere Kabanda, Ancille Uwayiragiye, 
Protais Bizimana, Francois Ahimana, Eric 
Munyemana e Jean D’Amour Uwimana, 
respectivamente.

Dois) O capital social poderá ser 
aumentado por contribuição em dinheiro 
ou bens, de acordo com os novos 
investimentos, ou por incorporação de 
reservas.

O mais não alterado por esta sessão, conti-
nuam a vigorar às disposições do pacto social 
anterior.

Está conforme.

Inhambane, sete de Julho de dois mil                                     
e catorze. — A Técnica, Ilegível.

Digidata Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de dez de Janeiro de dois mil e catorze, da 
assembleia geral extraordinária da sociedade 
Digidata Moçambique, Limitada, matricu-                    
lada nos livros do Registo de Comercial sob                             
o n.º 15967, a folhas cento e trinta do livro 
C traço trinta e nove, os sócios deliberaram 
aumento do capital social, em consequência se 
procede à alteração do artigo quarto que passa 
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em bens e dinheiro, 
é de quinhentos mil meticais, o que 
corresponde á soma de uma única quota 
pertencente ao sócio Miguel Filipe de 
Rafael Santana Calazans. 

Cartório Notarial da Matola, vinte e um 
Novembro de dois mil e catorze. — O Técnico, 
Ilegível.

VMF, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória dos 
Registos de Nampula, sob o número cem 
milhões quatrocentos e noventa, quinhentos 
e cinquenta e dois, a cargo do conservador 
superior e mestrado em Ciências Jurídicas 
Macassute Lenço uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada VMF, 
Limitada, constituída entre os sócios Victor 
Manuel de Sousa, casado, natural de Pemba, 
filho de José Resende Ferreira e de Ana Maria 
Barreira de Avila, portador do Bilhete de 
Identidade número zero trinta milhões cem 
mil quatrocentos e treze zero vinte e nove J, 
emitido aos vinte e dois de Julho de dois mil 
e dez, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Nampula e residente em Nampula e Madina 
Abdul Latifo, casada, natural de Vilankulos, 
filha de Abdul Latifo e de Rahamate Abubacar, 

portadora do Bilhete de Identidade número zero 
trinta milhões cem mil trezentos e quarenta e três 
novecentos e trinta B, emitido aos vinte e um de 
Julho de dois mil e dez e residente em Nampula, 
que se rege com base nos artigos que seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de VMF, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede no posto admi-
nistrativo de Marrere-Expansão, na localidade 
de Nampula, distrito de Nampula, podendo por 
deliberação da assembleia geral, abrir sucursais, 
filias, escritórios, delegações ou qualquer outra 
forma de representação social no país como 
no estrangeiro, desde que sejam devidamente  
autorizadas  pela lei.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura             
do contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto social:

a) Educação escolar primário de pré até 
a sétima classe, cresce infantil, 
prestação de serviços, bem como 
outro ramo de actividade, em que 
os sócios concedem o cujo exercício 
seja legal;

b) Prestação de serviço de consultoria 
nas áreas de educação profissional; 

c) Treinamento e capacitação;
d) Comercialização de bens e serviços 

no ramo de educação e informática;
e) Fornecimento de material escolar;
f) Comércio geral a retalho e a grosso;
g) Aquisição, arrendamento, admi-

nistração, locação, alienação de 
bens móveis e imóveis, próprios 
e de terceiros ou de quaisquer 
direitos sobre os mesmos, gestão e 
participação em condomínios;

h) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, comple-
mentares ou subsidiárias do seu 
objecto principal em que os sócios 
acordem, podendo ainda praticar 
todo e qualquer acto de natureza 
lucrativa, permitido por lei, desde 
que se delibere e se obtenha as neces-                                                                         
sárias autorizações;

i) A sociedade poderá efetuar repre-
sentação comercial de sociedades, 
domiciliadas ou não no território 
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nacional, representar marcas e 
proceder a sua comercialização 
a grosso e a retalho, assim como 
prestar os serviços relacionados 
com o objecto da actividade prin-     
cipal;

j) A sociedade, poderá participar em 
outras sociedades já constituídas 
ou a constituírem-se ou ainda as-
sociar-se a terceiros, associações, 
entidades, organismos nacionais e 
ou internacionais,  permitida por lei.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social é de cinquenta mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas iguais, 
sendo uma quota no valor de vinte e cinco mil 
meticais, equivalente a cinquenta por cento 
do capital social, pertencente ao sócio Victor 
Manuel de Sousa: 

Uma quota no valor de vinte e cinco mil 
meticais, equivalente a cinquenta 
por cento do capital social, perten-
cente a sócia Madina Abdul Latifo, 
respectivamente.

Parágrafo único. O capital social poderá ser 
elevado, uma ou mais vezes, sendo a decisão 
tomada em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) As divisões e cessões de quotas depen-
dem do consentimento da sociedade, a qual 
determinará as condições em que se podem 
efectuar e terá sempre direito de preferência.

Dois) A admissão de novos sócios depende 
do consentimento dos sócios sendo a decisão 
tomada em assembleia geral, por unanimidade.

Três) A saída de qualquer sócio da sociedade 
não obriga ao pagamento de cem por cento ou 
divisão da quota, podendo ser paga num período 
de noventa dias vinte por cento da quota e 
oitenta por cento num período de três anos, em 
prestações sem encargos adicionais.

Quatro) Todas as alterações dos estatutos                  
da sociedade serão efectuadas em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A administração e representação 
da sociedade, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente fica a cargo dos sócios Victor 
Manuel de Sousa e Madina Abdul Latifo, 
que desde já são nomeados administradores 
com dispensa de caução, sendo obrigatório a 
assinatura do sócio para obrigar a sociedade em 
todos actos e contratos.

Dois) A assembleia  geral tem a faculdade       
de fixar  remuneração do administrador.

ARTIGO OITAVO

Obrigações

Os sócios não podem obrigar a sociedade 
em actos e contratos alheios ao objecto social, 
designadamente letras de favor, fianças, abona-
ções e semelhantes.

ARTIGO NONO

Herdeiros

No caso de falecimento, impedimento ou 
interdição de qualquer sócio os herdeiros ou 
representantes legais do falecido ou interdito, 
exercerão em comum, os respectivos direitos 
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Amortização

A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios falecidos ou interditos se assim o 
preferirem os herdeiros ou representantes, bem 
como as quotas dos sócios que não queiram 
continuar na sociedade, nos termos previstos 
no artigo sexto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço

Os balanços sociais serão encerrados em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e os 
lucros líquidos apurados, deduzidos de cinco 
por cento para o fundo de reserva legal e de 
quaisquer outras percentagens em que os sócios 
acordem, serão por eles divididos na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos fixados 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia geral

Quando a lei não exija outra forma, a 
assembleia geral será convocada por carta 
registada dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de quinze dias, a contar da data da 
expedição.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

O Conservador, MA Macassute Lenço.

Venus Maputo – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que por 
e acta avulsa da assembleia geral extraordinária 
de quatro de Maio de dois mil e catorze 
pelas oito horas e na sua sede, sita na Rua 
do Bagamoyo, número cento e oitenta e seis, 
terceiro andar, porta cinquenta e três, Maputo 
firma S&M Engenharia Industrial – Segurança 
e Manutenção, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
documento particular celebrado nos termos do 
artigo noventa do Código Comercial, cujo ponto 
único da agenda foi a alteração da denomi-     
nação e sede da sociedade, registada com  
NUEL 100154838,  e por extrato o seguinte:  

Acta avulsa da assembleia geral extra-
ordinária da sociedade S&M Engenharia 
Industrial – Segurança e Manutenção, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Aos dias quatro de Maio de dois mil e 
catorze, pelas oito horas e na sua sede, sita na 
rua do Bagamoyo, número cento e oitenta e seis, 
terceiro andar, porta cinquenta e três, Maputo, 
reuniu em sessão extraordinária a assembleia 
geral da sociedade comercial por quotas que 
gira sob a firma S&M Engenharia Industrial 
– Segurança e Manutenção, Sociedade Uni-
pessoal, Limitada, registada na Conserva-                       
tória de Registo das Entidades Legais sob           
NUEL 100154838, com NUIT 400262519, 
com capital social integralmente realizado de 
cinquenta mil meticais.

Tendo estado presente o sócio da sociedade, 
a saber Valério da Cruz Sabão, encontrando-
-se, assim, reunido cem por cento do capital 
social, reuniu a assembleia geral em assembleia 
universal, nos termos do artigo quinto, alínea b) 
do seu contrato de sociedade, sem observância 
de formalidades prévias, tendo todo o sócio 
manifestado expressamente a vontade de que a 
assembleia se constituísse e deliberasse sobre 
o seguinte assunto, que constituiu a respectiva 
ordem de trabalho:

Único. Alteração da denominação e sede 
da sociedade:

Encontrando-se satisfeitas todas as condições 
legais necessárias ao normal funcionamento 
da assembleia, foi declarada aberta a sessão, 
presidida pelo sócio Valério da Cruz Sabão.

Iniciou-se a análise do único ponto da ordem 
de trabalho pela voz do sócio e ficou decidida 
a alteração da denominação (nome) e sede da 
sociedade para o seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Vénus 
Maputo – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
tem a sua sede na Praça Judite Tembe, número 
dezanove, cidade da Matola.



3878                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 98

Nada mais havendo a tratar foi a reunião 
encerrada pelas dez horas, dela se lavrou a 
presente acta que, depois de lida e achada 
conforme, vai ser assinada pelo sócio.

Está conforme.

A Técnica, Ilegível.

Nemo Prod Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dez de Setembro de dois 
mil e catorze, exarada de folhas quarenta e 
seis a quarenta oito do livro de notas para 
escrituras diversas número quarenta e três 
da Conservatória dos Registos e Notariado 
de Vilankulo, a cargo de Fernando António 
Ngoca, conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, procedeu-se na 
sociedade em epígrafe a alteração parcial do 
pacto social em que houve, uma cessão total 
de quota, saída do sócio e entrada de um novo 
sócio, em que o sócio Franscisco Javier Mesina 
Del Fierro, cedeu a sua quota ao senhor David 
Mauro Diogo Pereira, e que em consequência 
desta operação fica alterada a redacção dos 
artigos terceiro e quarto do pacto social para 
uma nova e seguinte:

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, e de vinte mil 
meticais, correspondente a única quota de cem 
por cento pertencente o sócio David Mauro 
Diogo Pereira, podendo o capital ser elevado 
a uma ou mais vezes de acordo com a decisão 
do sócio, que para tal obedecera os necessários 
preceitos legais.

Dois) O sócio poderá fazer suprimentos que 
a sociedade carece, nos termos e condições 
fixados pela mesma.

ARTIGO QUARTO

Gerência e representação

Um) A sociedade será representada em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, pelo sócio 
David Mauro Diogo Pereira, que desde já fica 
designado sócio gerente.

Dois) Compete o sócio gerente exercer os 
mais amplos poderes, praticar todos os actos 
tendentes a realização do objecto social e, 
poderá delegar os seus poderes bem como 
constituir mandatários nos termos estabelecidos 
pelo Código Comercial e demais legislação 
do país.

LM – Trans, Logística, 
Investimentos e Serviços, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de nove de Setembro de dois mil e 
catorze, exarada de folhas trinta e nove verso a 
quarenta verso do livro de notas para escrituras 
diversas número quarenta e três da Conservatória 
dos Registos e Notariado de Vilankulo, a cargo 
de Fernando António Ngoca, conservador e 
notário superior, em pleno exercício de funções 
notariais, foi constituída por Fenias Lucas 
Armando Nhari, uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá nas cláusulas e condições constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação LM 
– Trans, Logística, Investimentos e Serviços, 
Limitada – Sociedade Unipessoal.

Dois) A sociedade será regida pelos presentes 
estatutos e pelos demais preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

Três) A sociedade tem a sua sede na 
Vila de Vilankulo, podendo abrir outras 
sucursais, filiais, delegações, ou outras formas 
de representação em território nacional ou 
estrangeiro, sempre que se mostrar necessário.

Quatro) A sociedade se constitui por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem como principal 
objecto:

a) Prestação de serviços de transportes de 
carga, mercadorias e outros;

b) Prestação de serviços logísticos de 
pequena e media dimensão;

c) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades complementares ou aces-
sórias ao objecto principal, participar no capital 
social de outras sociedades ou empresas, desde 
que esteja devidamente autorizado e que o sócio 
tenha assim deliberado.

Três) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do sócio gerente.

Que em tudo o mais não alterado continua        
a vigorar o pacto social anterior.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado                        
de Vilankulo, doze de  de dois mil e catorze — 
O Notário, Ilegível.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, e de vinte mil meticais, 
correspondente a única quota de cem por cento 
pertencente ao sócio Fenias Lucas Armando 
Nhare, podendo o capital ser elevado a uma ou 
mais vezes de acordo com a decisão do sócio, 
que para tal obedecera os necessários preceitos 
legais.

Dois) O sócio poderá fazer suprimentos que 
a sociedade carece, nos termos e condições 
fixados pela mesma.

ARTIGO QUARTO

Gerência e representação

Um) A sociedade será representada em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, pelo sócio 
Fenias Lucas Armando Nhare que desde já fica 
designado gerente.

Dois) Compete ao sócio gerente exercer 
os mais amplos poderes, praticar todos os 
actos tendentes a realização do objecto social 
e, poderá delegar os seus poderes bem como 
constituir mandatários nos termos estabelecidos 
pelo Código Comercial e demais legislação 
do país.

Três) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio gerente.

ARTIGO QUINTO

Fusão ou alteração

O único sócio poderá decidir por si a fusão, 
venda total ou parcial da quota, transformação 
ou a dissolução da sociedade nas condições que 
lhe convier e no respeito pelo formalismo em 
vigor no país.

ARTIGO SEXTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados por lei ou por decisão do único sócio, 
devendo para este caso, respeitarem-se os 
preceitos legais estabelecidos.

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e resultados

Um) O ano económico da sociedade coincide 
com o ano civil, anualmente será efectuado um 
balanço com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Do lucro líquido apurado em cada 
exercício, deduzir-se-á em primeiro lugar, a 
percentagem estabelecida para constituir reserva 
legal, do remanescente será aplicado nos termos 
que forem decididos pelo sócio.

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

Por inabilitação, interdição ou falecimento 
do sócio, a sociedade ficará com os herdeiros 
do falecido ou representantes do inabilitado ou 
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interdito, devendo aqueles indicarem de entre 
si um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

ARTIGO NONO

Disposições finais

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais disposições legais 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Vilankulo, onze de Setembro de dois mil                   
e catorze. — O Notário, Ilegível.

ISC – Mozambique                          
– Insulation, Sheetmetal                
& Scafolding, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte de Agosto de dois mil e 
catorze, exarada de folhas oito a nove verso do 
livro de notas para escrituras diversas número 
quarenta e quatro da Conservatória dos Registos 
e Notariado de Vilankulo, a cargo de Orlando 
Fernando Messias, conservador em pleno 
exercício de funções notarias, foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada entre Joachim Torsten Haferung, 
Antonette Van Jaarsveld, Jorg Brian Dittmann 
e Sene Januário Vilanculo que se regerá pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
ISC – Mozambique – Insulation, Sheetmetal                               
& Scafolding, Limitada – Sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade será regida pelos presentes 
estatutos e pelos demais preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

Três) A sociedade tem a sua sede, na Vila 
de Vilankulo, podendo abrir outras sucur-
sais, filiais, delegações, ou outras formas 
de representação em território nacional ou 
estrangeiro, sempre que se mostrar necessário.

A sociedade se constitui por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da assinatura do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

A sociedade tem como objecto social:

a) Prestação de serviços de pinturas, 
isolamentos e revestimentos;

b) Prestação de serviços de limpeza de 
tubagens gasodutos; 

c) Serviços de manutenção de motores 
de barcos, viaturas e motorizadas;

d) Importação e exportação, podendo 
exercer outras actividades subsi-
diárias ou conexas ao objecto 
social.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

 Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, encontrando-se dividido em quatro 
quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de trinta e um mil meticais 
correspondente a trinta e um por 
cento do capital social pertencente 
a sócia Antonette Van Jaarsveld; 

b) Uma quota de trinta e um mil meticais 
correspondente a trinta e um por 
cento do capital social pertencente 
ao sócio  Joachim Torstan Haferung;

c) Uma quota de trinta e um mil meticais 
correspondente a trinta e um por 
cento do capital social pertencente 
ao sócio Jorg Brian Dittman;

d) Uma quota de sete mil meticais 
correspondente a sete por cento do 
capital social pertencente ao sócio 
Senes Januario Vinculo Chambela.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO QUARTO

Gerência e representação

Uma) A sociedade será representada em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, pelo 
sócio Senes Januário Vinculo Chambela que 
desde já fica designado sócio gerente.

Dois) Compete ao sócio gerente exercer 
os mais amplos poderes, praticar  todos os 
actos tendentes a realização do objecto social 
e, poderá delegar os seus poderes bem como 
constituir mandatários nos termos estabelecidos 
pelo Código Comercial e demais legislação 
dos país.

Três) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura do sócio gerente.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os sócios, porem, 
conceder a sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar a sociedade.

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas 
bem como a  constituição de quaisquer ónus 

ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
consentimento prévio da sociedade, dado por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de carta 
registada, ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios  por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente.

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio.

ARTIGO OITAVO

Balanço e resultados

Um) O ano económico da sociedade coincide 
com o ano civil, anualmente será efectuado um 
balanço com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Do lucro líquido apurado em cada 
exercício, deduzir-se-á em primeiro lugar, a 
percentagem estabelecida para constituir reserva 
legal, do remanescente será aplicado nos termos 
que forem decididos pelos sócios.

ARTIGO NONO

Morte ou incapacidade dos sócios

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres  sociais, devendo mandar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais disposições legais 
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de 
Vilankulo,  vinte e nove de Outubro de dois mil 
e catorze. — O Conservador, Ilegível.
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Magnífica, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezanove de Agosto de dois mil e 
catorze, foi matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades legais de Inhambane 
sob NUEL 100523833, a entidade legal supra 
constituída por Armando Fenissela Massingue, 
casado, natural de Massinga e residente em 
Inhassoro, portador do Bilhete de Identidade                                                                          
n.º 090101732024J, emitido em dois de 
Dezembro de dois mil e onze pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Xai-Xai; Cidália 
Maria de Assunção Massingue, solteira, 
natural de Maputo e residente em Xai-Xai, 
acidentalmente em Inhassoro, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 090104311829C, 
emitido em vinte e nove de Julho de dois mil 
e treze pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Xai-Xai e Alcildes Bruno Fenissela Massingue, 
solteiro, natural de Maputo e residente na 
cidade de Xai-Xai e acidentalmente em 
Inhassoro, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 090100325350J, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Xai-Xai, em cinco  de 
Julho de dois mil e dez, a qual se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Magní-
fica, Limitada, e é uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede social 
no Bairro Fequete na Vila sede do distrito de 
Inhassoro.

Dois) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social quando os 
sócios julguem convenientes dentro do território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
do seu registo.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de contabilidade e 
auditoria, compreendendo as áreas:

a) Prestação de serviços de consultoria 
em todas as áreas administrativas;

b) Prestação de serviços de consultoria na 
área de recursos humanos;

c) Treinamento e formação profissional;
d) Mediadores de seguros;

e) Gestão imobiliária;
f) Despachos aduaneiros;
g) Intervenção na gestão de projectos de 

engenharia elétrica (desenhos de 
projectos e instalação em edifícios 
e outros afins);

h) Vendas de serviços de internet café e 
impressões.

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades conexas complementares 
ou subsidiárias das já indicadas que os sócios 
resolvam explorar e para as quais, obtenham as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil de 
meticais, correspondente à soma de três quotas, 
sendo quinze mil meticais, equivalente a 
setenta e cinco por cento do capital social para 
o sócio Armando Fenissela Massingue; três 
mil meticais, equivalente a quinze por cento 
do capital social para a sócia Cidália Maria 
de Assunção Massingue e dois mil meticais 
equivalente a dez por cento do capital social para 
o sócio Alcildes Bruno Fenissela Massingue, 
respectivamente. 

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) Os sócios e a sociedade gozam de 
direito de preferência no caso de cessão de 
quotas a terceiros.

Três) O sócio que pretende ceder a sua quota 
deverá comunicar esta sua intenção à sociedade, 
bem como a identidade do adquirente e as 
condições da cessão.

Quatro) Caso os sócios e a sociedade não 
pretendam exercer o direito de preferência que 
lhes são conferidos nos termos do presente 
artigo, as quotas poderão ser cedidas a terceiros.

Cinco) A cessão de quotas feita sem a 
observância do estipulado nestes estatutos é 
nula e de nenhum efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelo 
sócio Armando Fenissela Massingue, que desde 
já é conferido o estatuto de director-geral da 
sociedade com dispensa de caução, bastando 
a sua única assinatura para obrigar a sociedade 
em todos os actos ou contratos, queira assuntos 
bancários em que deverá solidariamente 
abrir as contas em qualquer banco, assinar                                                           

os cheques, efectuar depósitos e levantamentos, 
gozando ainda de plenos poderes de realizar 
empréstimos. 

Dois) A indicação do gerente, deliberar-se-á 
em assembleia geral.

Três) O gerente poderá delegar total ou 
parcialmente os seus poderes em pessoas de sua 
escolha, desde que os outros sócios acordem 
em assembleia geral, bastando para tal conferir 
um instrumento notarial com todos poderes de 
competências.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios e reunir-se-á ordinariamente uma 
vez por ano, para apreciação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido devidamente convocada.

Dois) A assembleia geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que se mostre necessário 
e será convocada pelo gerente da sociedade 
ou por um dos sócios, com uma antecedência 
mínima de oito dias.

ARTIGO NONO

Balanço

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos 
a aprovação da assembleia geral ordinária.                         
Os lucros líquidos a apurar, cinco por cento a 
deduzir destinarão para o fundo de reserva legal, 
o remanescente será para os sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

Um) Dissolvendo-se a sociedade, será liqui-
dada como então os sócios deliberarem em 
assembleia geral.

Dois) A liquidação da sociedade reger-se-á 
pelas disposições da lei e pelas deliberações da 
assembleia geral, ficando, neste caso, desde já 
nomeados liquidatários todos os sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Inhambane, vinte de Agosto de dois mil              
e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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ALL Managment and 
Solutions – Sociedade, 

Limitada 

Certifico, para  efeitos de publicação, de 
vinte  e oito de Outubro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100545756 uma 
sociedade denominada ALL Managment and 
Solutions – Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, mos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre:

Nélia Liodigarda Carlos Cumbe, solteira, 
natural de Maputo, residente em Maputo, 
no bairro Polana Cimento,  cidade de 
Maputo, portadora de Bilhete de Identidade                                                    
n.º 110100215418 B emitido no  dia vinte  e um 
de Abril de dois mil e dez, em Maputo.          

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá   
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objectivo

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade passa a denominar-se 
ALL Managment And Solutions – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, constituída sob forma 
de sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada, com sede na Rua 
de Sikwama, número catorze mil e duzentos    
número duzentos e quarenta e seis, rés-do-chão, 
em Malhanpsene.

Dois) Por decisão do sócio único, a socie-
dade pode constituir, transferir ou extinguir 
estabelecimentos, sucursais, filiais, delegações 
ou qualquer outra forma de representação social, 
dentro do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Importação, exportação e comércio;
b) Madeira;
c) Roupas e calçados;
d) Artigos de higiene e beleza;
e) Produção e gestão. 

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
do sócio único, exercer outras actividades 
subsidiárias ou complementares ao seu objecto 
principal, deste que se encontre devidamente 
autorizada para tal.

Três) Mediante decisão do sócio único 
a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente, no desenvolvimento de 
projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objectivo social, 
bem como adquirir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações, empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma única quota, pertencente 
à sócio Nélia Liodigarda Carlos Cumbe.

Dois) O sócio único poderá decidir sobre 
o aumento do capital social, definindo as 
modalidades, termos e condições da sua reali-
zação.

ARTIGO QUINTO

(Prestação suplementares)

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, mas o sócio único poderá 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições por ele 
fixados.

Dois) Entendem-se por suprimentos as 
importâncias complementares que o sócio 
possa adiantar, no caso de o capital se revelar 
insuficiente, constituindo tais suprimentos 
verdadeiros empréstimos à sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração e representação               
da sociedade 

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas pela sócia única.

Dois) Para que a sociedade fique obrigada, 
basta que os respectivos actos e documentos 
sejam praticados e assinados pelo sócio único.

Três) A sociedade poderá nomear, por meio 
de procuração do sócio único, mandatários 
ou procuradores da mesma para a prática de 
determinados actos ou categoria de actos.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, e 
carecem de aprovação do sócio único, a realizar-
se até trinta e um de Março do ano seguinte.

ARTIGO OITAVO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que foram aprovados pelo 
sócio único.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO NONO

(Negócios com a sociedade)

O sócio único pode celebrar negócios 
com a sociedade, sujeitos a forma escrita e as 
formalidades prescritas na lei para celebração 
de tais negócios.

ARTIGO DÉCIMO

(Fusão, cessão, transformação, dissolução 
e liquidação da sociedade)

Um) O sócio único pode decidir sobre a 
fusão, cessão da quota única, transformação, 
dissolução e liquidação da sociedade, nas 
condições que lhe aprouver e de acordo com o 
formalismo legal em vigor.

Dois) Na eventualidade de declarada a 
dissolução da sociedade, proceder-se-á à sua 
liquidação, gozando os liquidatários nomeados 
pelo sócio único mais amplos poderes para o 
efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado pelo Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco, de vinte e 
sete de Dezembro e demais legislação aplicável 
à matéria.

 Maputo, vinte e oito de Outubro de dois mil 
e catorze — O Técnico, Ilegível.

HC Investimentos, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte  e cinco de Novembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-                               
tória do Registo de Entidades Legais sob                    
NUEL 100554429, uma sociedade denominada 
HC Investimentos, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Hélio Reinaldi da Conceição 
Salomão Munguambe, casado com Paula 
Alexandre de Morais Ianale, sob o regime                               



3882                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 98

de comunhão geral de bens, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100333894N 
emitido em Maputo aos vinte  e um  de Julho de 
dois mil e dez, e residente nesta cidade;

Segundo.Célio Levim de Maximiano 
Cândido, casado com Georgina Zandamela, 
natural de Maputo, de nacionalidade moçam-
bicana, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110100151125C, emitido em Maputo, aos 
catorze de Março de dois mil e dez.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação & sede)

A sociedade adopta a denominação social 
de HC Investimentos, Limitada e têm a sua 
sede na Avenida Guerra Popular número mil 
quatrocentos e noventa e um, cidade de Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações ou outras 
formas de representação social em qualquer 
parte do território nacional ou fora dele.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir data da 
sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação               
de serviços nas áreas de:

i) Mediação;
ii) Intermediação;
iii) Investimentos;
iv) Gestão de participações.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares, afins ou diversas 
do objecto principal, desde que obtidas as 
autorizações legais necessárias.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais,  
divididos pelos sócios Hélio Reinaldi da 
Conceição Salomão Munguambe, com 
uma quota de dez mil e duzentos meticais  
correspondente a cinquenta e um porcento  do 
capital, e Célio Levim de Maximiano Cândido 
com uma quota de nove mil e oitocentos 
meticais, correspondente a quarenta e nove 
porcento do capital social.

ARTIGO  QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias, 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Sem prejuizo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação no todo ou parte 
de quotas deverá ser do consentimento dos 
sócios, gozando estes do direito de preferência. 
Se nem a sociedade, nem os sócios mostrarem 
interesse pela quota cedente, este decidirá 
a sua alienação a quem e pelo preço que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação                          
da sociedade)

A administração e representação da 
sociedade em juízo e fora dele, activa e pas-
sivamente, competirá aos sócios em conjunto 
os quais são nomeados administradores com 
dispensa de caução. 

Parágrafo único. É desde já nomeado 
presidente do conselho de administração 
o, Célio Levim de Maximiano Cândido, a 
ele competindo o exercício das actividades 
inerentes a este cargo.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação 
do balanço e contas do exercício findo, e 
repartição de lucros e perdas. Em caso de 
necessidade poderá reunir-se quantas vezes 
forem necessárias desde que as circunstâncias 
assim o exijam, para deliberar sobre quaisquer 
assuntos que digam respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

(Exclusão de sócios)

A sociedade poderá excluir qualquer dos 
sócios nos casos seguintes:

i) Nas hipoteses previstas na lei das 
sociedades;

ii) Quando o sócio falte ao cumprimento 
das obrigações de suprimentos ou 
condenado por crime doloso contra 
a sociedade ou outro sócio;

iii) Em caso de conflito ou incom-
patibilidade com os sócios em 
termos de prejudicar ou impedir 
a regular condução dos negócios 
sociais;

iv) Quando o sócio tiver sido destituido 
da administração com justa causa;

v) Quando viole qualquer obrigação 
social estatutária designadamente 
quando falte de forma reiterada ao 
seu dever de colaboração social ou 
em caso de conflito, desinteresse 
pelos assuntos sociais.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por decisão do sócio, quando 
assim o entender.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano 
civil, e o balanço e as contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro, sendo submetidas a assembleia geral 
para deliberação.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Lucros)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, depois de deduzida a percentagem 
para a constituição de outro tipo de reservas 
especiais criados pela assembleia geral, serão 
distribuídos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Em tudo omisso nos presentes estatutos 
aplicar-se-ão as disposições competentes de 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, vinte  e cinco de Novembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

JS Travel & Tours, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia dezanove de Novembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada na Conserva-                           
tória do Registo de Entidades Legais sob                  
NUEL 100552256, uma sociedade denomi- 
nada JS Travel & Tours, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Silvia Isabel Muianga, solteira, 
natural de Moçambique, residente na cidade 
de Maputo, portadora de Bilhete de Identidade  
n.º 1101100239397 S, emitido aos vinte  e três  
de Fevereiro de dois mil e doze;

Segundo. Zefanias António Nhacuonga, 
solteiro, natural de Moçambique, residente 
na cidade de Maputo, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110100913365J, emitido aos 
vinte e quatro de Fevereiro de dois mil e onze.
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CAPÍTULO I

Da denominação sede, duração                     
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação JS Travel 
& Tours, Limitada, sendo uma sociedade por 
quota de responsabilidade limitada, e tem sua 
sede social na cidade de Maputo, sempre que 
se julgue conveniente, a sociedade poderá 
providênciar abertura de sucursais, filiais, 
agências ou qualquer forma de representação 
em território nacional ou estrangeiro quando 
expressamente autorizada pelas entidades 
competentes.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração da sociedade)

A duração da sociedade e por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da publicação da escritura publicada de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto prestação 
de serviços na área de venda de material escolar.

Dois) A sociedade poderá ampliar as suas 
relações comerciais e sociais com empresas 
estranhas, desde que aludida ampliação não 
colida com os interesses da sociedade consti-
tuinte.

ARTIGO QUARTO

(Capita social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em numerário, é de oitenta mil 
meticais, integralmente realizado em dinheiro 
e corresponde á soma de duas quotas a saber:

a) Sílvia Isabel Muianga, uma quota 
de quarenta mil meticais, corres-
pondente a cinquenta porcento;

b) Zefanias António Nhacuonga, uma 
quota de quarenta mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não haverá prestações de suplemen-
tares, mas os sócios poderão fazer a caixa social 
os suprimentos de que ela carecer, ao juro e 
demais condições a estipular em assembleia 
geral.

Dois) Entende-se suprimento, as importâncias 
suplementares que os sócios adiantarão no caso 
de o capital social se revelar insuficiente para 
as despesas de administração, constituindo 
tais suprimentos verdadeiros emprestimos a 
sociedade.

Três) Considera suplimentos quaisquer 
saldos nas contas particulares dos sócios só 
quando o mesmo for utilizado pela sociedade, 
salvo a assembleia geral o reconheça como tais.

ARTIGO SEXTO

(Cessao de quotas)

Um) A cessão ou divisão de quotas é 
livre entre os sócios, podendo um dos sócios, 
vender primeiro ao outro, dependendo do 
consentimento prévio expresso da sociedade, 
quando se destina as entidades estranhas a 
sociedade.

Dois) No caso de a sociedade nao desejar 
fazer uso do direito de preferência consagrado 
no parágrafo anterior, então o referido direito 
pertencerá a qualquer dos sócios e querendo-o 
mais de uma porporção das suas quotas.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
outros sócios desejarem, o mencionado direito 
de preferência, então o  sócio que deseja vender 
a sua quota, poderá fazer livremente a quem o 
entender.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade fica reservado o direito de 
amortizar as qutas dos socios no prazo de 
noventa dias a contar da verificação ou do 
conhecimento aos seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida, ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativa 
que possa obrigar a transferência 
para terceiros ou ainda se for dada 
em garantia de obrigações que 
o seu titular assuma sem prévia 
autorização da sociedade;

b) Por acordo com os respectivos pro-
prietários.

ARTIGO OITAVO

(Gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação em juízo e for a dele, 
activo e passivamente, serão exercidas pelos 
sócios onde os mesmos podem delegar os seus 
representantes ou gerentes em caso de ausência 
por  via de uma procuração.

Dois) Para obrigar a sociedade em assuntos 
bancários e outros assuntos e obrigatório a 
assinatura da social Silvia Isabel Muianga.

Três) Quaisquer alterações sujeitas e alheias 
ao seu objecto social, deve ser por via de acta 
assinada pelos sócios.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-a ordina-
riamente uma vez por ano, de preferência na sede 
da sociedade, para apreciação e modificação                                                                             

do balanço e contas de exercício e para deli-
berar sobre quaisquer outros assuntos para que 
tenha sido convocada  e, extraordinariamente 
sempre que for necessário.

Dois)  A assembleia geral será convocada por 
meio de cartas registadas com aviso de recepção 
dirigidas  aos sócios, com antecedência mínima 
de trinta dias que poderão ser reduzidas  para 
quinze  dias, para as assembleias extraordinárias.

Três)  A assembleia geral será presidida por 
um dos sócios que a convocar.

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia  
geral, são dispensadas  as formalidades da 
sua convocação, quando todos os sócios 
concordarem que por essa forma se delibere. 
considerando-se válidas, nessas condições 
tomadas ainda que realizadas  fora da sede, 
em qualquer  ocasião e qualquer que seja o seu 
objectivo.

ARTIGO DÉCIMO

(Contas e resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço  
fechado com data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação:

a) A percentegem indicada para constituir 
o fim da reserva, enquanto não 
estiver relizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Para outras que seja resolvido criar as 
quantias que se determinarem por 
acordo unânime dos sócios;

c) Para diviendos, o sócios na proporção  
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei que será então liquidada como os 
sócios deliberarem.

Dois) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores herdeiros ou 
representante do extinto, falecido ou interdito, 
os quais exercerão em comum os respectivos 
direitos enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Normas subsidiárias)

Em todos casos omissos regularão as 
disposições do Código Comercial, lei das 
sociedades e restante legislação aplicável em 
rigor na República de Moçambique

Maputo, vinte  e cinco  de Novembro  de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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Conservatória dos Registos 
e Notariado de Massinga

CERTIDÃO

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e sete de Junho de dois 
mil e catorze, lavrada a folhas cinquenta e 
três verso e seguintes do livro  de notas para 
escrituras  diversas número cento e quarenta, 
da  Conservatória dos  Registos e Notariado de 
Massinga com atribuições notariais, a cargo de 
Aminosse Alfiado, técnico médio dos registos 
e notariado e substituto da conservadora da 
mesma conservatória, foi celebrada uma escri-
tura de habilitação de herdeiros por óbito de 
Januário Nhiuane, casado com Marta Jossai, de 
setenta e seis anos de idade, natural e residente  
antes da sua morte em Gongane-Massinga, 
tendo deixado como únicos e universais 
herdeiros Gabriela  Adolfeira Januário, casada, 
natural e residente na cidade de Maputo, Aníbal 
Bento Mucandze, solteiro, natural da Maxixe 
e residente na cidade de Maputo, Sérgio Paz 
Januário, solteiro, natural e residente na cidade 
de Maputo e Marta Guida Januário, solteira, 
natural e residente na cidade de Maputo e que 
da herança deixada fazem parte dois imóveis, 
um do tipo quatro e outro do tipo três e um 
terreno localizado em Ngongane, localidade                                 
de Rovene, na área Municipal de Massinga.

Está conforme.

Por ser verdade  mandei  passar a presente 
certidão que assino e autêntico com o  selo  
branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos  e Notariado                        
de Massinga, dois de Julho de dois mil e ca-
torze — O Técnico, Ilegível. 

Fica sem efeito a publicação inserida no Boletim                               

da República, n.º 70, 3.ª Série, de 29 de Agosto de 2014

Chama Azul – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte  e cinco cde Novembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-                                 
tória de Registo de Entidades Legais sob                
NUEL 100554275, uma sociedade denominada 
Chama Azul – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Único. Hakan Mizikaci, natural de Malatya, 
de nacionalidade turca, residente em Maputo, 
portador do Passaporte n.º U 08888262, emitido 
em Malatya-Turquia, aos dez de Março de dois 
mil e catorze.

É celebrado, aos dezoito de Novembro 
do ano de dois mil e catorze e  ao abrigo do 
disposto nos artigos noventa  e trezentos e vinte  
e oito e seguintes do Código Comercial vigente 

em Moçambique, aprovado pelo Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco de vinte  
e sete de Dezembro, o presente contrato de 
sociedade que se rege pelas cláusulas insertas 
nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) É constituída uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
adopta a denominação Chama Azul – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, diante designada simples-
mente por Chama Azul ou sociedade, e que tem 
a sua sede no Bairro da Malhangalene, Avenida 
Karl Marx, número dois mil sessenta e um, 
cidade de Maputo.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do competente contrato 
de sociedade.

Três) A gerência poderá transferir a sede 
para qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
exercer as seguintes actividades:

a) Indústria de aparelhos eléctricos e 
electrónicos;

b) Montagem de fogões a gás e eléctricos;
c) Montagem de esquentadores e termo- 

-acumuladores.

Dois) A sociedade poderá deter participa-
ções em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou indi-
rectamente relacionadas com o seu objecto, para 
cujo exercício reúna as condições requeridas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de dois milhões e quinhentos mil 
meticais, correspondente à uma única quota 
correspondente a cem por cento do capital social 
pertencente ao sócio único Hakan Mizikaci.

Dois) A realização da totalidade do capital 
social será efectuada no momento da consti-
tuição da sociedade.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação do sócio, a qual goza do direito 
de preferência na subscrição dos aumentos. 

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital. O sócio poderá conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela as-
sembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
do sócio nos seguintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b) Por falecimento, interdição, inabi-

litação ou insolvência do seu titular, 
sendo pessoa singular, ou por 
dissolução ou falência do titular, 
sendo pessoa colectiva;

c) Se, em caso de partilha judicial ou 
extrajudicial da quota, a mesma não 
for adjudicada ao respectivo sócio;

d) Se a quota for objecto de penhora ou 
arresto, ou se o sócio de qualquer 
outra forma deixar de poder dispor 
livremente da quota.

Dois) O preço da amortização será apurado 
com base no último balanço aprovado, acrescido 
da parte proporcional das reservas que não 
se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional da diminuição 
ou aumento do valor contabilístico posterior 
ao referido balanço. O preço assim aprovado 
será pago nos termos e condições aprovadas 
em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração, gerência e vinculação)

A administração, gerência e vinculação 
da sociedade será confiada ao sócio Hakan 
Mizikaci que desde já é nomeado sócio gerente, 
ficando a sociedade obrigada com a assinatura 
do sócio único ou de procurador especialmente 
constituído pela gerência, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato ou de 
procurador especialmente constituído pela 
gerência, nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato. 

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e as contas anuais encer-

rar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e carecem da aprovação 
da assembleia geral, a qual deverá reunir-se 
para o efeito até ao dia trinta  eum  de Março 
do ano seguinte.

ARTIGO OITAVO

(Aplicação de resultados)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.
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ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos por lei e pelo pelos 
presentes estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários, 
nomeados pela assembleia geral, terão os mais 
amplos poderes para o efeito.

Maputo, vinte  e cinco de Novembro de dois 
milm e catorze. — O Técnico, Ilegível.

NOR CAP, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e cinco  de Novembro de dois mil 
e catorze, foi matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais, uma sociedade 
denominada Norcap, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
NOR CAP, S.A., constitui-se sob a forma 
de sociedade anónima e durará por tempo 
indeterminado.

SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo ser mudada para qualquer outro local 
do país, por simples deliberação de Conselho 
de Administração.

TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

a) A participação no capital de outras 
sociedades, a gestão de partici-
pações sociais;

b) A prestação de serviços e a assistência 
técnica na área da gestão de empre-
sas comerciais e industriais;

c) A intervenção na área da promoção 
imobiliária, aquisição e alienação de 
imóveis e a gestão de condomínios.

Dois) 	A sociedade poderá exercer outras 
actividades do comércio, indústria ou serviços, 
por deliberação do conselho de administração 
e mediante autorização das autoridades compe-
tentes.

Três) 	 Para a consecução ou facilitação 
da realização do seu objectivo, poderá a 
sociedade, mediante deliberação do conselho 
de administração, constituir novas empresas 
ou ligar-se a outras já existentes por qualquer 
das formas possíveis de associação legalmente 
aceites.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e obrigações

QUARTO

O capital social é de um milhão de meticais, 
integralmente subscritos e realizados em 
dinheiro, representados por  acções no valor             
de cinquenta meticais cada.

QUINTO

Um) Quanto à sua espécie, as acções 
serão nominativas ou ao portador livremente 
convertíveis. 

Dois) Na sede da sociedade existirá um livro 
de registo da subscrição de acções.

SEXTO

Um) São livres as transmissões de acções 
ao portador entre os accionistas, gozando a 
sociedade do direito de preferência em primeiro 
lugar e os accionistas em segundo.

Dois) As acções podem ser convertidas 
em acções nominativas a qualquer momento, 
mediante deliberação tomada pela maioria dos 
detentores do capital social representado em 
assembleia geral convocada para o efeito.

SÉTIMO

Um) As acções nominativas, se existirem, 
serão transmitidas após comunicação do 
accionista à sociedade por carta registada ou por 
correio electrónico de que fique registo escrito, 
o número de acções, a pessoa do transmissário 
e as condições de transmissão.

Dois) No prazo de trinta dias contados da 
data de recepção da comunicação, o conselho 
de administração deverá deliberar sobre o 
consentimento e comunicar a sua decisão 
também por igual meio aos accionistas com 
observância do disposto no artigo sexto.

OITAVO

É permitida a emissão de obrigações nos 
termos das disposições legais aplicáveis, com ou 
sem garantia, nos termos das disposições legais 
aplicáveis e nas condições que forem fixadas 
pela Assembleia Geral.

NONO

A sociedade pode adquirir quotas, acções e 
obrigações próprias ou alheias mediante simples 
deliberações do Conselho de Administração, o 
qual fará sobre umas e outras as operações que 
bem entender, desde que legalmente permitidas.

DÉCIMO

As acções, obrigações e bem assim, os títulos 
provisórios serão assinados por dois admi-                                                                      
nistradores.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

DÉCIMO PRIMEIRO

 Assembleia Geral

Um) Fazem parte da Assembleia Geral os 
accionistas que tiverem averbadas em seu nome 
no livro da sociedade, ou depositadas na sede 
social, pelo menos, até cinco dias úteis antes 
do dia marcado para a Assembleia Geral, ou 
ainda depositados em instituição financeira 
pelo menos cem acções. Esta, a pedido do 
accionista, deverá comunicar ao presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, com o mesmo 
prazo de antecedência, as acções que tenham em 
depósito, as quais deverão manter-se registadas.

Dois) A cada grupo de cem acções corres-
ponderá um voto, podendo, para este efeito os 
accionistas com um número de accções inferior 
àquela agrupar-se e, desta feita devendo fazer-
-se representar por apenas um dos accionistas 
agrupados.

Três) Os accionistas que forem pessoas 
singulares poderão fazer-se representar pelo seu 
cônjuge ou por outro accionista e os accionistas 
que forem pessoas colectivas deverão fazer-se 
representar por pessoa por eles nomeada por 
comunicação dirigida ao presidente da  mesa, 
salvo identificação por conhecimento pessoal 
dos mesmos por parte do Presidente da Mesa e 
nos termos da lei.

DÉCIMO SEGUNDO

Mesa da assembleia geral

A Mesa da Assembleia Geral será composta 
por um presidente e um ou mais secretários 
eleitos por um o eleitos por um período de três 
anos e por uma ou mais vezes.

DÉCIMO TERCEIRO

Convocatória e quórum                                           
da assembleia geral

Um) As sessões ordinárias e extraordinárias 
da Assembleia Geral são convocadas com 
antecedência de, pelo menos quinze dias, nos 
termos legais, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.

Dois) A primeira convocatória poderá conter 
a marcação de uma segunda data para  a sessão 
para os casos em que na primeira data marcada 
não estiverem reunidos os requisitos legais e 
estatuários de funcionamento da Assembleia 
Geral.

Três) A Assembleia Geral poderá funcionar 
e deliberar em primeira convocatória, sobre 
assuntos não excepcionados pelo número 
quadro seguinte, qualquer que seja o número de 
accionistas presentes ou representados.

Quatro) Sobre assuntos relativos a alteração 
do contrato da sociedade, fusão, cisão, trans-
formação, dissolução e os demais assuntos 
para os quais for legalmente exigível maioria 
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qualificada, a Assembleia Geral só poderá em 
primeira convocação funcionar e deliberar 
desde que estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
um terço do capital social, podendo, contudo 
deliberar em segunda convocação qualquer que 
seja não só o número de accionistas presentes ou 
representados como a percentagem do capital 
social que eles representem.

DÉCIMO QUARTO

Funcionamento das sessões

Um) A assembleia reunirá ordinariamente 
até trinta e um de Março de cada ano e sempre 
que necessário e a pedido de um qualquer dos 
órgãos sociais ou de um número de accionistas 
que possuam acções correspondentes pelo 
menos a cinco por cento do capital social.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por  maioria simples de votos 
salvo os casos em que a lei ou os estatutos 
exijam maioria qualificada.

Três) É exigível  maioria qualificada de dois 
terços dos votos, quer a assembleia reúna em 
primeira quer em segunda convocatória, sempre 
que se tratarem de assuntos previstos no número 
quatro do artigo anterior.

DÉCIMO QUINTO

Administração e fiscalização

A sociedade é administrada por um Conselho 
de Administração composto por três admi-
nistradores eleitos pela Assembleia Geral, por 
três anos, podendo ser reeleitos.

DÉCIMO SEXTO

Um) O Conselho de Administração 
reunir-se-á uma vez por mês na sede social 
e excepcionalmente em qualquer outro local 
reputado conveniente, e as deliberações serão, 
em regra, tornadas por maioria.

Dois) Ao presidente ou a quem o substitua 
nos seus impedimentos caberá convocar e dirigir 
as reuniões do Conselho de Administração.

Três) Consideram-se devidamente convo-                                            
cados os administradores que tenham 
comparecido à reunião ou assinado o aviso 
convocatório àqueles que tenham sido expedida 
a convocatória com antecipação necessária para 
poderem estar presentes à reunião e ainda os 
que tenham sido convocadas por outra forma 
previamente acordada, mas sempre com perfeita 
identificação dos assuntos a tratar.

Quatro) Qualquer administrador poderá 
fazer-se representar nas reuniões por outro 
admnistrador, bastando para o efeito uma 
simples carta ou mensagem por correio 
electrónico, dirigidos ao presidente.

DÉCIMO SÉTIMO

Compete à Assembleia Geral designar os 
substitutos dos administradores impedidos 
de exercer o mandato. Sendo o impedimento 
temporário, os substitutos exercerão as suas 
funções, até que cesse, havendo impedimento 

definitio ou renúncia do mandato, a vaga será 
preenhida por deliberação da Assembleia 
Geral ordinária seguinte, ou pela Assembleia 
Geral convocada para o efeito pelo Conselho 
de Administração até à primeira Assembleia 
Geral ordinária.

DÉCIMO OITAVO

Um) Ao Conselho de Administração 
compete os mais amplos poderes de gerência e 
representação social, designadamente:

a) Representar a sociedade em juízo ou 
for a dele, activa ou passivamente;

b) Adquirir, vender ou por qualquer 
forma alienar ou obrigar bens e 
direitos mobiliários ou imobiliários 
mediante parecer favorável do 
Conselho Fiscal, tratando-se de 
bens imobiliários, tomar e dar de 
arrendamento quaisquer prédio, 
fabricas ou estabelecimentos 
comerciais ou industriais ou 
partes dos mesmos, sempre que tal 
conveniente aos interesses sociais 
mediante parecer favorável do 
Conselho Fiscal;

c) Propor e fazer seguir acções, contestá-
las, confessar ou delas desistir, 
transigir ou comprometer-se por 
arbitragem;

d) Constituir mandatários da sociedade 
e fixar-lhes as atribuições respec-
tivas, o âmbito e duração dos 
mandatos nos termos do artigo 
duzentos e cinquenta e seis do 
Código Comercial;

e) Associar-se com ou adquirir parti-
cipações em outras empresas.

Dois) 	O Conselho de Administração esco-
lherá na sua primeira sessão e após a eleição 
de entre os seus membros um presidente, 
podendo ainda designar um administrador 
delegado, definindo-lhes os respectivos poderes 
e atribuições.

Três)  Ao administrador delegado competirá 
a gerência dos negócios correntes, a execução 
das deliberações tomadas pelo Conselho de 
Adminitração, podendo este delegar nele 
também a representação da sociedade para fins 
especiais em juízo e fora dele.

Quatro) Não se consideram negócios cor-
rentes a aquisição, alienação ou oneração 
de bens imóveis, a celebração, alteração ou 
denúncia de quaisquer actos ou contratos 
que devam constar de  documento autêntico 
ou autenticado e respectivas promessas, à 
compra ou venda de acções e obrigações, os 
empréstimos, o consentimento ou a recusa 
para a conversão ou transmissão de acções de 
sociedade, a alteração dos princípios adoptados 
conducentes à consecução de fianças ou avales.

DÉCIMO NONO

Um) O Conselho de Administração po-
derá delegar em algum ou alguns dos seus 
membros poderes e competência de gestão e 
de representação social.

Dois) 	O Conselho de Administração poderá 
conferir mandatos, com ou sem faculdade de 
substabelecer a qualquer dos membros, quadros 
da sociedade ou a pessoas a ele estranhas, para 
o exercício dos poderes ou tarefas que julgue 
conveniente atribuir-lhes.

Três)  O Conselho de Administração poderá 
delegar num direcção executiva, formada 
por um número ímpar de elementos, a gestão 
corrente da sociedade, devendo  a respectiva 
deliberação fixar os limites da delegação, a 
composição e o modo de funcionamento da 
direcção.

VIGÉSIMO

A sociedade fica obrigada pelas assinaturas 
de:

a) Dois membros de Conselho de Admi-
nistração;

b) Um membro de Conselho de Admi-
nistração e um procurador com 
poderes bastantes;

c) Dois procuradores com poderes bas-
tantes.

VIGÉSIMO PRIMEIRO

A fiscalização da sociedade incumbirá a um 
Fiscal Único com as atribuições expressas na 
lei, que exercerá o seu mandato de quatro anos, 
sem prejuízo da reeleição por igual período 
consecutivo.

VIGÉSIMO SEGUNDO

Cabe ao Conselho de Administração propor                         
à Assembleia Geral a designação do Fiscal 
Único, negociando previamente os termos e 
condições do respectivo contrato.

VIGÉSIMO TERCEIRO

Actas das reuniões

Das reuniões dos órgãos sociais serão sempre 
lavradas actas devidamente assinadas por todos 
os membros presentes, dos quais constarão as 
deliberações tomadas e as deliberações de voto 
discordantes.

VIGÉSIMO QUARTO

Perda de mandato

Constituem causas de perda de mandato:

a) A falta de tomada de posse por facto 
imputável à pessoa alheia nos 
trinta dias subsequente à respectiva 
eleição;

b) A falta a mais de três reuniões 
seguidas ou cinco intercaladas 
no mesmo ano sem justificação 
admissível. Não são consideradas 
faltas as representações por outros 
administradores.
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VIGÉSIMO QUINTO

Balanço anual

O ano social conscide com o ano civil, 
devendo ser elaborado um balanço anual com 
referência a trinta e um de Dezembro, a aprovar 
pela Assembleia Geral, no prazo legalmente 
previsto ou na sua falta até trinta e um de Março 
do ano seguinte.

VIGÉSIMO SEXTO

Aplicações de lucros

Os lucros líquidos apurados do balanço anual 
serão distribuídos aos subscritores do capital 
após adequada constituição de amortizações, 
provisões e reservas, por decisão de maioria 
simples da Assembleia Geral.

VIGÉSIMO SÉTIMO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral por maioria representativa 
de setenta e cinco por cento do capital realizado, 
que nomeará uma comissão liquidatária.

VIGÉSIMO OITAVO

Disposições provisórias

Um) Imediatamente após a assinatura da 
escritura da constituição da sociedade reunir-
-se-á a Assembleia Geral para proceder ao 
preenchimento dos lugares da respectiva mesa 
e do Conselho de Administração.

Dois) As dúvidas suscitadas pela aplicação 
dos presentes estatutos serão resolvidas por voto 
secreto do Conselho de Administração, baseado, 
pelo menos, num parecer jurídico.

VIGÉSIMO NONO

O Conselho de Administração poderá 
efectuar, por conta e em nome da sociedade, 
todas as operações relativas o objecto social, 
mesmo antes do registo definitivo do contrato 
da sociedade, operações que desde já são 
assumidas pela sociedade.

O Técnico, Ilegível.

BL – Higiene e Limpeza, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e um de Novembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-                               
tória de Registo de Entidades Legais sob                      
NUEL 100553562, uma sociedade denomi- 
nada BL Higiene e Limpeza, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Beatriz Adelina João Jeremias Maocha, 
viúva, maior, natural de Maputo, cidade de 
Maputo, residente na Avenida  de Angola 
número dois mil e dois, primeiro andar 
esquerdo, bairro Urbanização, casa número 
seiscentos e trinta e dois, nesta cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100401263B, emitido no dia vinte  e 
três  de Agosto de dois mil e dez  e válido 
até vinte  e três vinte e três  de Agosto de 
dois mil e quinze  em Maputo;

Lina Captine Nhaguilunguana, solteira, maior, 
natural de Maputo, cidade de Maputo, 
residente na Avenida Milagre Mabote, 
bairro Malhangalene B, casa número vinte  
e três, rés-do-chão, portadora do Bilhete de 
de Identidade n.º 110100950974 A, emitido 
no dia vinte  e um  de Março de dois mil e 
onze  e válido até vinte e um  de Março de 
dois mil e dezasseis  em Maputo;

Annerose Joaneth Manhiça, solteira, menor, 
natural de Maputo, cidade de Maputo, 
residente na Avenida de Angola, número 
dois mil e dois, bairro Urbanização, casa 
número seiscentos e trinta e dois, portadora 
do Bilhete de Identidade  n.º 110100950974, 
A, emitido no dia vinte  e seis  de Janeiro de 
dois mil e doze e válido até vinte  e seis  de 
Janeiro de dois mil e dezassete  na pessoa 
da representante legal (Beatriz Adelina João 
Jeremias Maocha).

Pelo presente contrato de sociedade, outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Tipo societário, denominação, sede              
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo de sociedade e denominação

BL Higiene e Limpeza, Limitada, é uma 
sociedade comercial por quotas de respon-
sabilidade limitada que se rege pelos presentes 
estatutos.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

Um) A BL Higiene e Limpeza, Limitada, 
tem a sua sede social na cidade de Maputo.

Dois) A representação da sociedade em 
país estrangeiro poderá ser conferida, mediante 
contrato, a entidades públicas ou privadas, 
localmente constituídas e registadas.

ARTIGO TERCEIRO

Formas de representação

A sociedade, na forma que vierem a deli-
berar os sócios e observadas as disposições 
legais, pode criar e extinguir, em território 

moçambicano ou estrangeiro agências, filiais, 
sucursais, delegações ou outras formas de 
representação social, em território nacional ou 
fora dele, onde e quando o julgue conveniente.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade terá como objecto a pres-
tação de serviços de limpeza e higiene para 
além de outros tipos de serviços directamente 
relacionada a essas actividades.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras empresas ou associar-se a 
elas sob qualquer forma legalmente permitida 
ou ainda desenvolver outras actividades desde 
que a administração assim o decida e obtenha 
as necessárias autorizações legais.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital e distribuição de quotas

Um) O capital social, de vinte mil meticais, 
é correspondente à soma de três quotas 
distribuídas por três sócios da seguinte maneira:

a) Uma quota no valor nominal de oito 
mil meticais, correspondente a 
quarenta por cento do capital social, 
subscrita pela sócia gerente Beatriz 
Maocha; 

b) Outra quota no valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, subscrita pela sócia gerente 
Lina Captine Nhaguilunguana; 

c) A última quota no valor nominal de 
dois mil meticais, correspondente 
a dez por cento do capital social, 
subscrita pela sócia Annerose 
Joaneth Manhiça. 

Dois) As entradas de cada um dos sócios 
encontram-se realizadas integralmente, em 
dinheiro.

ARTIGO SEXTO

Aumento de capital        

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante entrada em 
numerário ou em espécie, pela incorporação 
de suprimentos feitos à sociedade pelos sócios 
ou por capitalização da totalidade ou de parte 
dos lucros ou reservas ou pela entrada de novos 
sócios.

Dois) As deliberações de aumento do capital 
poderão indicar se são criadas novas quotas ou 
se é aumentado o valor nominal das existentes.

Três) Mesmo com o aumento do capital 
social, as quotas dos sócios fundadores terão 
a todo o momento um voto de qualidade, não 
podendo ser tomada alguma decisão quanto à 
exclusão de algum sócio sem o consentimento 
expresso destes.



3888                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 98

SECÇÃO I

Das prestações além do capital social

ARTIGO SÉTIMO 

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital, podendo, no entanto, os sócios faze-
rem suprimentos à sociedade nas condições que 
forem fixadas em assembleia  geral.

Dois) Consideram-se suprimentos as impor-
tâncias complementares que os sócios possam 
adiantar no caso do capital se revelar insuficiente 
para as despesas de exploração e, em geral, para 
a prossecução do objecto social, constituindo 
tais suprimentos verdadeiros empréstimos à 
sociedade.

Três) Os suprimentos feitos à sociedade 
pelos sócios para o giro comercial da sociedade 
ficam sujeitos à disciplina comercial aplicável.

SECÇÃO II

Da transmissão de quotas

ARTIGO OITAVO

Divisão e cessão de quotas entre os sócios

Um) A transmissão total ou parcial de 
quotas para terceiros estranhos depende do 
consentimento prévio da sociedade em delibe-
ração para o efeito tomada em assembleia  geral, 
gozando exclusivamente a sociedade do direito 
de preferência na sua aquisição.

Dois) O consentimento da sociedade é 
pedido por escrito, com indicação do cessionário 
e de todas as condições da divisão ou cessão. 
Se a sociedade não deliberar sobre o pedido 
de consentimento nos trinta dias seguintes à 
sua recepção, a divisão ou cessão passa a ser 
inteiramente livre.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

Assembleia Geral

Um) A assembleia  geral reunirá anual-
mente, em sessão ordinária, para apreciação 
aprovação e/ou modificação do balanço e 
contas do exercício e deliberar sobre qualquer 
outro assunto de interesse social e, em sessão 
extraordinária, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral considera-se 
regularmente convocada quando, em pri-
meira convocatória, estejam presentes ou 
representados, os sócios fundadores e, em 
segunda convocatória, com qualquer número 
de sócios.

Três) A assembleia  geral será convocada 
por qualquer dos directores-gerais por meio de 
simples carta, telegrama, telex ou fax dirigido 
aos sócios com uma antecedência mínima de 
oito dias, salvo os prazos imperativamente 
fixados na lei.

Quatro) Dispensará o decurso do prazo 
fixado no número três deste artigo a assinatura 
por todos os sócios do aviso convocatório.

ARTIGO DÉCIMO 

Administração

Um) A administração, a condução dos 
negócios sociais e a representação da sociedade 
em todos os actos, activa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, são cometidos a uma 
direcção-geral constituída por um directora-
geral, com dispensa de caução. 

Dois) Serão directores os sócios fundadores, 
sem prejuízo da sociedade poder eventualmente 
eleger outra pessoa, sócia ou estranha, como 
directora-geral.

Três) O mandato dos directores-gerais é 
fixado por deliberação da assembleia geral, 
sendo renovável uma e mais vezes.

Quatro) A sociedade obriga-se com a inter-
venção de um dos directores, podendo no 
entanto, a sociedade deliberar diferentemente 
outras formas e condições concernentes à 
sua responsabilização em todas ou em áreas, 
específicas, da sua actividade social.

Cinco) A remuneração dos directores e 
directores-gerais será estabelecida em assem-
bleia geral, conforme as tarefas e funções de 
cada um.

Seis) Os directores não poderão ser desti-
tuídos sem respectivo consentimento, salvo nos 
casos de justa causa.

CAPÍTULO IV

Perda da qualidade de sócio

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Amortização da quota

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota por acordo com o respectivo titular, bem 
como nos casos seguintes:

Em caso de morte, interdição, insolvência 
ou falência do sócio, arresto, arrolamento ou 
penhora da quota, cessão de quotas sem prévio 
consentimento, falta de cumprimento do dever 
da sociedade ou por qualquer modo sujeita a 
venda judicial.

Dois) A amortização far-se-á pelo valor 
nominal da quota, a pagar em três prestações 
iguais, com vencimentos sucessivos a seis, doze 
e dezoito meses a contar da data da deliberação 
da amortização.

Três) A quota amortizada poderá figurar 
como tal no balanço, podendo porém, os sócios 
deliberar a correspondente redução do capital 
ou o aumento do valor nominal das restantes 
quotas, ou ainda a criação de uma ou mais 
quotas para alienação a um ou mais sócios ou 
terceiros.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Exclusão de sócio

Um) A sociedade poderá excluir o sócio 
nos casos prescritos na lei e, ainda, os casos 
seguintes:

a) Quando o sócio viole a obrigação de 
não concorrência, seja directamente 
pela utilização de expedientes, tais 
como participação em sociedade 
concorrente, participação, por 
interposta pessoa, em sociedade 
corrente, conta em participação;

b) Quando o sócio tiver sido destituído 
da gerência ou condenado por 
crime doloso contra a sociedade ou 
outro sócio;

c) Quando o sócio adopte uma conduta 
imoral para com os outros sócios;

d) Quando o sócio se sirva da firma ou 
de bens sociais para uso próprio, ou 
de terceiro;

e) Quando o sócio provoque a discórdia 
ou incompatibilidade entre os 
consócios ou que se recuse siste-
maticamente a participar nas 
deliberações sociais ou injustificada 
e sistematicamente se opõe aos 
directores;

f) Quando o sócio se ausente durante 
longo período sem autorização da 
sociedade ou o que, por força de 
doença incurável ou prolongada 
se encontre impossibilitado de 
acompanhar a actividade social;

g) E, de um modo geral, quando o sócio se 
torne indesejável ou prejudicial ou 
inútil para a protecção da empresa 
e garantia da sua estabilidade ou 
que não colabore na persecução 
do escopo para que a empresa foi 
criada.

Dois) A quota do sócio excluído será paga 
pelo seu valor nominal em quatro prestações 
trimestrais iguais.

CAPÍTULO V

Dos lucros e perdas

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço

O exercício social corresponde ao ano civil 
que encerra aos dias trinta e um de Dezembro 
de cada ano e será submetido à aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Aplicação dos resultados

Os lucros apurados, líquidos de todas as 
despesas e encargos, depois de deduzida a 
percentagem de cinco porcento para o fundo 
de reserva legal e que forem deliberadas para 
outros fundos ou provisões, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das sua quotas.
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CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Quotas da própria sociedade

A sociedade pode adquirir quotas de sócios 
e fazer com elas as operações que julgar neces-
sárias.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 Continuidade da sociedade

A sociedade não será dissolvida pela retirada 
ou morte de qualquer um dos sócios. Em caso de 
redução do número de sócios à unipessoalidade, 
a pluralidade de sócios deverá ser reconstituída 
em até cento e oitenta.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei. Dissolvendo-se por acordo dos 
sócios, serão liquidatários os sócios fundadores 
ou o sócio fundador que existir à data da 
dissolução ou se então não existir qualquer 
sócio fundador, todos os restantes sócios, 
adjudicando-se o activo social por acordo ou 
licitação entre os sócios depois de pagos os 
credores.

Dois) Em caso de morte de um dos sócios, 
caberá aos sócios remanescentes decidirem 
sobre a continuação da sociedade com o 
herdeiro ou herdeiros do sócio falecido, 
desde que cumpram com os requisitos legais 
e regulamentares aplicáveis. Aplica-se aos 
herdeiros do sócio falecido que não ingressarem 

na sociedade as regras de apuração e pagamento 
de haveres de sócio retirante, previstas na 
cláusula doze ponto dois.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

Gerência

Até a realização da primeira reunião da 
assembleia geral, a gerência da sociedade será 
exercida pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Omissões

Em tudo quanto fica omisso, regularão                              
as disposições da lei em vigor na República                
de Moçambique.

Maputo, vinte  e cinco de Novembro de dois 
mil e catorze. — O Técnnico, Ilegível.
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